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O Objecto estético e o objecto quotidiano - Rocha de Sousa 
"Hoje acordei do meu quarto e vim para a sala. Espreitei pela janela e descobri, com 
espanto, que ela não é rectilinea. A leitaria em frente desapareceu. A s folhas do 
jardim, ao fundo da rua, estão amareladas. Há poucas pessoas visíveis e os carros 
estão cobertos de pó" . 
li Encontro de Animadores Culturais - Um apelo à criatividade de indi ­
víduos e grupos - Nuno Gonçalves 
"Infelizmente, ainda grande parte das intervenções de carácter sócio-cultural que se 
realizam neste Pais, estão eivadas de um empirismo balofo, de um imediatismo 
paralisante, de uma incapacidade de 'leitura ' do meio social onde se actua, das suas 
características, contradições, dos vectores fun damentais que balizam o seu desen vol­
vimento, das forças que o procuram travar, enfim dos factores e grupos que 'geram ' 
mudanças e transformações". 

Acerca da historiografia da arte portuguesa - século XVI a XIX 
"Apesar da acção das 'moscas' do Intendente Pina Manique, intelectuais, nobres ou 
burgueses, muitas vezes di fundiam livros , proibidos e obras de história, filosofia , 
fi'sica, medicina e ciências naturais, minavam os princípios do absolutismo monár­
quico e da Igreja Católica, permitindo a entrada em Portugal do movimento de ideias 
conhecido por Iluminismo". 

Neutralidade ou intervencão - Mário Dionísio 
"No que o artista inevitavelm~nte tem de cidadão e surgirá na sua obra por caminhos 
nada fáceis de determinar e me fizeram mais duma vez observar que o empenha­
mento (pohtico) - o "alistamento" - do artista só é autêntico e resulta eficaz 
quando ele, criando, nem se dá conta dele. Quando tem no sangue e não só na 
cabeça". 
Departamento de Artes Plásticas e Design da ESBAL: aj ustamento da 
estrutura de 74 ou contra-reestruturacão? - Teresa Boniné 
"(. . .)a Escola parte de uma concepção democrática do ensino; a Escola faz-se e 
completa-se em luta contra o sistema capitalista e as suas concorrências ti'picas; a 
Escola tem uma estrutura de fruição aberta, onde cada aluno pode fazer a sua 
escolha pessoal em termos que anulam o ensino elitista; a Escola preconiza-se aberta 
a todas as classes e capaz de exercer intervenções dirigidas ao exterior (. .. )". 

17 Dada e surrealismo - Eduardo Geada 
"Porém , Breton depressa se apercebeu de que a libertação do homem não se podia 
limitar a transformar a nossa visão da realidade mas que era preciso conjugar essa 
nova visão da realidade com a transformação da própria realidade". 

20 De Chirico e os pintores portl!gueses - Rui Mário Gonçalves 
"O surrealismo em Portugal teve a sua primeira apresentação na exposição de 
António Pedro, A ntónio Dacosta e Pamela Boden, em 1940, no atelier do primeiro. 
Esta exposição vanguardista, onde muitas obras se referiam aos horrores e aos 
absurdos da guerra, constituía uma reacção à exposição oficial "Do Mundo Portu­
guês", organizada pelo salazarista António Ferro, em Belém". 

22 Que Ensino Superior Artístico - Calvet Magalhães 
"Mesmo que se julgue honesto e defensável proteger os lugares dos professores que já 
se encontram na Escola e que acederam aos lugares ao longo de um processo tantas 
vezes aleatório, comete-se um erro de estratégia pois em principio não se devem 
confundir a justa defesa do direito ao ganha-pão com a absolutização do lugar de 
docen te, salvo quando existam razões pedagógicas, cientificas e artísticas" . 

24 Uma maneira de ler "uma maneira de pensar o urbanismo" - João Sousa 
Morais 
"Tenho visto subir as escadas deste edifício sempre novos i'doios, mas poucas têm 
sido as vezes que se falou de "Le Corbusier". 

28A aventura de pintar - Hipólito Clemente 
"Não obstante o seu aparente isolamento, o artista ingénuo é o agente de expressão 
plástica mais directamente ligado ao grupo social a que pertence". 

29Sáti~o - Um figurão 
"Sempre é m ais aventureiro e corajoso que os oportunistas de Gabinete que pululam 
entre jantar e almoço seguinte, como este e aquela, efeminados e obscenos na sua 
autoconfiança, os borda-de-água das repartições da Cultura, das cátedras e púlpitos 
dos dias que correm, sequiosos por repousar as vetustas e respeitáveis banhas 
intelectuais no parapeito da última m oda dita internacional". 
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" Tantas vezes vai a bm;;ã" fonte que ... " 

importa rever princípios, bases e estruturas em uso na 

anto é sabido da distanciação entre a generalidade das 
só podem perder o seu forçado ar de distanciação nos 
antário . 
odos os níveis, combater firmemente ideias ou o que é 
:lucação visual estatuto de parente pobre quando postas 
tuação que é mais que evidente no ensino preparatório e 

;ão de que junto com o artista anda a miséria de braço 
Jlacentemente tolerada, persiste hoje com bastante peso, 
JOS longínquos do mundo artístico do Paris-fim do 

la que a nossa velha conhecida bilha de barro, matreira e 
o professor de desenho se estilhace ruidosamente e de 

tais, é preciso - ousada e consistentemente, aliás - fazer 

'undir a experiência da educação visual com os dados 

: na sua reflexão, há que mobilizar esforços, conjugar 
vv .. . .... v ... v ... . .......... . ........ .., ....... '"' ........ ,.., ... vu;nm ...... ...,,, ç ar·madilhas colocados nos mais insuspeitos (mas sempre 
estratégicos) pontos deste percurso, mais do que nunca, cada professor de educação visual terá que assumir 
conscientemente os limites das suas possibilidades, sabendo que o caminho a seguir no quotidiano é proceder 
a uma crítica permanente da própria metodologia pedagógica utilizada, única forma de em cada momento 
imprimir à actividade o vigor que se exige. 

Esperar das esferas governamentais capacidade de autocrítica na prática que tem vindo a ser utilizada no 
campo do ensino seria um pouco como que objectivamente perpetuar a "bilha de barro". 

Parti-la e varrer os cacos! 
Eis também algo que deve exigir das escolas superiores de belas artes um compromisso inequívoco. Mais do 

que uma efémera situação de circunstância o que está em jogo é um plano. 
Plano global para o ensino que, e correspondendo às necessidades de uma nova forma de encarar o papel da 

arte no conhecimento e significação do meio, deverá contar desde sempre com a participação - pelo 
menos - das escolas de belas artes. , 

Não sendo dados os meios resta traçar as linhas de actuação possível. 
O possível neste momento é olhar para dentro das escolas de Belas Artes com os olhos da rua. 
Possível mas acima de tudo imperioso ! 
Quem acha que não? 
Voltaremos ao assunto. 



"Tantas vezes vai a bilh~te que ... " 

Da primaria às próprias Escolas de Belas Artes, importa rever princípios, bases e estruturas em uso na 
prática do ensino artístico. 

Necessidade que se torna tanto mais urgente quanto é sabido da distanciação entre a generalidade das 
pessoas e as "coisas da arte". " Coisas" essas que só podem perder o seu forçado ar de distanciação nos 
bancos da escola, senão mesmo já nos recreios do infantár io. 

Poderá ser forçada a amplitude mas há que, e a todos os níveis, combater firmemente ideias ou o que é 
pior ainda práticas que erroneamente conferem à educação visual estatuto de parente pobre quando postas 
em confronto com OL.tras áreas de conhecimento, situação que é mais que evidente no ensino preparatório e 
secundário. 

Relacionada histórica e culturalmente com a noção de que junto com o artista anda a miséria de braço 
dado e ainda um certo grau de excentr icidade, complacentemente tolerada, persiste hoje com bastante peso, 
apesar de tudo, essa ideia conso lidada nos tempos longínquos do mundo artístico do Paris-f im do 
sécu lo XIX. 

Há pois que, e, só para exemplo, act uar de tal forma que a nossa velha conhecida bilha de barro, matreira e 
simetricamente decalcada para agradar ao sonolento professor de desenho se estilhace ruidosamente e de 
uma ve~ por todas. 

Equivale esta metáfora à certeza de que cada vez mais, é preciso - ousada e consistentemente, aliás - fazer 
entrar a " rua" no campo da educação visual. 

Melhor dizendo: o que há realmente a fazer, é fundir a experiência da educação visual com os dados 
próprios da realidade. 

Incómoda, esta tarefa é para hoje no entanto . E na sua reflexão, há que mobilizar esforços, conjugar 
actividades. Sem ilusões quanto a obstáculos e armadilhas colocados nos mais insuspeitos (mas sempre 
estratégicos) pontos deste percurso, mais do que nunca, cada professor de educação visual t erá que assumir 
conscientemente os limites das suas possibilidades, sabendo que o caminho a seguir no quotidiano é proceder 
a uma crítica permanente da própria metodologia pedagógica utilizada, única forma de em cada momento 
imprimir à actividade o vigor que se exige . 

Esperar das esferas governamentais capacidade de autocrítica na prática que tem vindo a ser utilizada no 
campo do ensino seria um pouco como que objectivamente perpetuar a " bilha de barro". 

Parti -la e varrer os cacos! 
Eis também algo que deve exigir das escolas superiores de belas artes um compromisso inequívoco. Mais do 

que uma efémera situação de circunstância o que está em jogo é um plano. 
Plano global para o ensino que, e correspondendo às necessidades de uma nova forma de encarar o papel da 

arte no conhecimento e s ignificação do meio, deverá con_tar desde sempre com a participação - pelo 
menos - das escolas de belas artes. 

Não sendo dados os meios resta traçar as linhas de actuação poss ível. 
O possível neste momento é olhar para dentro das escolas de Belas Artes com os olhos da rua. 
Possível mas acima de tudo imperioso ! 
Quem acha que não? 
Vo ltaremos ao assunto. 



.o obiecto estético 
e o obiecto quotidiano 
Rocha de Sousa··~ 

NOTA DA REDACÇÃO 
Ao nosso apelo no sentido de nos ser enviada colaboração 

Rocha de Sousa mandou-nos a carta e o texto que seguida­
mente passamos a transcrever na íntegra, situados no âmbito 
da polémica iniciada por Emesto de Sousa. Temos a certeza 
de que não ficará TJOY'aqui. 

Prezados colegas, 
Esperando não vos parecer abusivo este trata­

mento, tendo em conta interesses culturais e pro­
fissionais em boa medida semelhantes, venho feli­
citá-lqs pelo trabalho corajoso que representa a 
revista ArteOpinião agora editada. 

Acontece que, dado o tipo de relações de quoti­
dianll existente entre nós, iniciativas deste género 
são dJsde logo mal apoiadas e mal ent.Jndidas, um 
pouco como acontece entre as próprias pessoas, 
tantas vezes rotuladas disto e daquilo, cercadas de 
equívocos, perdidas à priori para um contacto 
franco e uma revelação de conjunto. 

Tentado a escrever-vos uma saudação, senti-me ao 
mesmo tempo tentado a escrever uma "fábula" em 
torno do tema pruposto a Ernesto de Sousa, tema 
que também me é grato por permitir fon. ;ular várias 
perspectivas de análise sobre a relação artis­
ta/real/objecto de arte à face dos conceitos que nos 
informam hoje. 

Eis porque tomo a liberdade de vos en:iar um 
"artigo" integrável no vosso próprio convite de par­
ticipação. É evidente que o escrevi para publicação 
na vossa revista, mas estou inteira1;1ent2 dispon/vel 
para aceitar que o façam ou não. E para conversar 
convosco sobre isso, se o entenderem. 

Noutros planos, e sempr .. : que me considerem 
útil, terei go$to em ajudar-vos no que me for 
poss/vel. 

Cum as melhores saudações e votos de longa vida 
para a revista, subscreve-se 
2 

O QUOTIDIANO DE JOSÉ 

José gostava da cidade: era um gosto que recebera 
do sécu lo. Dava grandes passeios a pé, visitava o rio 
e os cafés, viajava alegremente aos subúrbios. A 
bruma dos bairros fascinava-o, sobretudo pela !Tla­
nhã, quando os domingos impunham si lênc io, vida 
tardia, província nas ruas. 

José também re.spirava o bulício com a mesma 
satisfação, sem obliquidade, cosmopolita e conven­
cido. E lia jornais. E via cinema e teatro. E compra­
va os escritores da sua hora. Tinha amigos, discutia 
com eles o sentido dos sentidos do mundo, era o 
que se podia chamar um cidadão interessado, actua­
lizado, de bem com as suas opções, consumidor 
razoável de objectos, de cultura, orgulhoso do seu 
espaço privado, da biblioteca, das obras de arte, das 
pequenas coisas que reafirmavam memórias. 

Mas um dia, na franja de uma tarde igual às 
outras, José reparou que se fixara um pouco no seu 
bairro. Que tardava a decidir-se pelas viagens à peri­
feria. Curiosamente, havia fumos no seu psiquismo. 
Na altura, ele atribuiu essa vaga lassidão aos fumos 
reais da rua onde se demorara, sentado numa esp la­
nada, consumindo com os olhos o lento cortejo de 
máquinas. Então renovou a le itura do jornal da 
tarde, encheu-se com o melhor dos métodos das 
mudanças do seu país e dos problemas mais distan­
tes, voltando depois a casa de consciência tranquila, 
numa espéc ie de liturgia do quotidiano. 

José achou a sua sala-de-estar muito acolhedora. 
Contudo, quando ligou a televisão, compreendeu 

que se sentia um pouco cansado e pensou para com 
os seus botões, ta lvez como nunca, no comprimento 
do bairro. 

Dias depois, ao f im de uma tarde que parecia de 
Outono, José foi comprar o jornal e decidiu sen-



tar-se num pequeno café que ficava a meio caminho 
do sítio onde costumava parar mais vezes. Esteve a 
ler o jornal e não deu por nada; mas quando voltou 
para casa, aparentemente dispo n ível como dantes, 
apercebeu-se do cheiro pesado da gasol ina ardida: a 
brisa escorria-lhe pelo corpo, gastava-se. 

Semanas mais tarde, num dia de névoa antecipada, 
José não comprou o jornal da tarde. Apenas atraves-

sou a rua e foi tomar café na leitaria que ficava em 
frente da sua casa. Fez isso durante muito tempo, 
dia após dia, e só reparou que alguma coisa mudara 
quando encontrou por acaso um dos seus amigos e 
este lhe perguntou porque nunca mais aparecera na 
esplanada do bairro, porque se retirara dos sítios 
habituais de cavaqueira, porque não os acompa­
nhara em certas act ividades em q ue tinham com­
promissos tácitos de intervenção. 

De facto, ele não sabia. E meses depois, já a 
Primavera voltara, começara por decidir não sair de 
casa, achando normal ficar na sala aquecida de luz, 
deixando simplesmente que o sol desaparecesse nos 
vidros. Dessa maneira, seguiu-se um longo período 
em que viveu entre a sua pequena sala, a cozinha e o 
quarto. Permanecia muito tempo na cama, contem­
plando com displicência as flores do pape l de parede 
e os quadros que tanto gostava de revisitar. Po rtanto 
acabou por dar-se conta, um mês depois, de q ue já 
não saía do quarto, de que não sentia fome, de que 
apenas lhe chegara uma espécie de lassidão cómoda, 
talvez uma sonolência. Abandonava-se a brancas 
amnésias, estava ali por condição . 

Contudo, e de repente, uma pintura despertou-lhe 
um apetite difuso: era uma obra constituída por um 
simples quadrado e uma cruz oblíqua, rigorosa, mar­
cando o centro desse espaço. Espaço ya palavra 
própria, deve d izer-se: porque José subiu um pouco 
nas almofadas e ficou surpreendido por nunca te r 
pensado verdadeiramente que a cruz iniciava as duas 
diagonais dos dois quadrados, ou pelo menos por 
nunca as ter prolongado para lá do sinal, num dese­
nho visitado da mente. Por i~so fez um jogo, unindo 
os vértices dos quadrados e apagando a parte central 
das linhas cruzadas. O conceito de espaço man­
tinha-se mas a sua forma renovara-se. E também a 
análise de que a forma partia. Apesar desse resu l­
tado, José ficou satisfeito com a persistência da 

imagem, espaço virtual a três dimensões, mentira 
gráfica sobre a verdade de certa memória. Então 
inscreveu assimetricamente um quadrado menor no 
quadrado interior e uniu os vértices desses dois 
quadrados: ficou perplexo com o efeito, pois a 
imagem produzia agora a impressão de maior pro­
fundidade enquanto os ângulos internos definiam 
uma distorção vagamente perturbadora e o conceito 
de espaço parecia, em simultâneo, b loquear-se ou 
desbloquear-se em relação ao outro traçado. José 
lembrou-se de uma casa antiga onde vivera e que 
t inha justamente aquele aspecto numa das suas par­
tes, com uma pequena porta ao fundo de um quarto 
oblíquo, chiriqu iano. Apressou-se a desenhar a por­
ta à esquerda do último quadrado, usando aplicada­
mente os olhos da memória. Passou, contudo, a 
defrontar-se com uma espécie de urgência em du­
plicar o espaço resultante e abriu luz~ porta dese­
nhada; amarelo claro ou talvez azul ;-nao importava. 
O que importava era o movimento do seu esp írito, a 
sua viagem de um espaço para o outro, a invenção 
de um articulado dialéctico entre ambos os espaços. 
Pensou no como de cada discursv na cidade como 
objecto em movimento, na realidade a refazer-se em 
processos de complexificação e simplificação. Pen­
sou também no facto, nem sequer novo, que as 
diagonais daquela pintura severa lhe permit iam jogar 
interminavelmente com novas soluções de mudan­
ças, de memória quase palpáveis. Seria isso o futu ­
ro? Com efeito, parec ia-lhe absurdo que o conceito 
de espaço simplificado plasticamente pela pintura 
dos quadrados se tivesse imobilizado na sua mente. 
Como poderia pinta r na mente, durante longos anos 
e da mesma forma, uma mesma síntese das suas 
tantas memórias de espaço? 

José levantou-se, anisoso. Teve a sensação difusa 
de que nunca entendera a cidade. 

Foi para a sa la e escreveu laboriosamente: 

"Se a cidade se degrada nas suas soluções de 
espaço, se ela nos perturba pelo excesso ou pela 
decadência, há pelo menos duas maneiras de encarar 
o problema: abandoná-la solitariamente em nome de 
uma nova ocupação de território ou contestá-la na 
sua fisionom ia, dentro do quadro real das suas rela­
ções." 

José pensou então nos seus próprios limites, na 

3 



ecessão, na renúncia, na hipotética análise subja­
cente a essa renúncia. Por isso voltou a pegar na 
caneta -e voltou a escrever: 

"A análise das contradições do nosso quotidiano, 
exposta num esquema essencial e repetido de dia­
gonais, toma o todo pela parte, é partida de um 
espaço e não chegada transitória aos espaços om i­
tidos: não pode assim acertar-se com os espaços da 
nossa memória, nem com as dúvidas e a indagação 
aventurosa que renovam dessa base para a frente". 

José voltou ao quarto e observou demoradamente 
a cruz singela no centro da pintura verde-cinza. 
Aquilo só podia tratar-se da síntese de uma anál ise 
sobre espaços sem dúvida mais complexa. Quando 
se procura mudar a fis ionom ia das formas habitáveis 
da cidade, revo lucionando a cultura que o permite, 
não parece possível trabalhar sempre com enuncia­
dos sintéticos: de cada vez que se corre o risco de 
descer ao fundo das formas complexas é prec iso 
simu ltaneamente saber subir à superfície das suas 
aparências em diversidade e em confronto. É preciso 
portanto variar os métodos e as técnicas, jogando 
com a memória e apostando no futuro, para que a 
mudança aconteça e aconteçam as suas enormes 
cargas de sign ificação. 

Assim, e a inda perplexo, José escreveu de novo: 
"Se há razões históricas e culturais para que a 

cidade me seja oferecida através de duas d iagonais 
durante anos, há forçosamente razões (as mais diver­
sas) para surpreender nas diagonais o mundo de 
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formas complexas que podem sustentar a revolta e 
combater todas as inércias". 

José reflectiu: estive demasiado tempo no meu 
quarto; que tipo de sinais terei de inventar para que 
os outros cidadãos não fiquem, por sua vez, encerra­
dos nos seus quartos? Haverá algum trajecto peda­
gógico, de comunicação, funcionando num sistema 
de permanentes exclusões? Bastará realizar um fil ­
me de uma só imagem fixa do meu bairro para 
mostrar aos seus habitantes a real idade dos 1 ixos e 
dos fumos que o invadem? Poderá destruir-se a 
alienação de um viver fixado com a escolha fixada 
sobre o princípio de outra alienação? Cada análise 
que se faz de um espaço ou de uma situação, mesmo 
pelo rompimento da chamada anti -cultura poderá 
encerrar-se na sua própria metodologia em vez de se 
propor em dúvida fecunda, em quadrados inscritos 
ou circunscritos em novos quadrados? 

Então José escreveu na folha já cheia de anota-
ções: 

"Hoje acordei do meu quarto e vim para a sa la. 
Espreitei a rua pela janela e descobri, com espanto, 
que ela não é rectil ínea. A le itaria em frente desapa­
receu. As fo lhas do jardim, no fundo da rua, estão 
amareladas. Há poucas pessoas visíveis e os carros 
estão cobertos de pó". 

José suspendeu o gesto e acrescentou depois: 
"Além das diagonais há as medianas"• 

* Professor do Departamento de Artes Plásticas e Design 
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11 ENCONTRO -DE ASSOCIAÇOES 
E ANIMADORES 
CULTURAIS 

Nuno Goncalves * 
I 

NOTA DA REDACÇÃO 

ReaÍizou-se nos dias 1, 2 e 3 de Dezembro em Lisboa o 
II Encontro de Associações e Animadores Culturais. Não 
podíamos deixar passar em claro este acontecimento, tanto 
mais que compreender formas de efectiva ligação ao meio 
em que operam deve ser preocupação constante dos agentes 
culturais, incluindo obviamente os artistas plásticos, desi­
gners, arquitectos, etc. 

Quando mais de uma centena de pessoas se dis­
põem, num esforço de três dias, a reflectir sobre o 
trabalho cultural de Associações e Animadores Cul­
turais, numa amostragem relativa do "País que 
somos" neste domínio, a gente não sabe se isto é 
festa ou uma pequena loucura. 

Após um período favorável ao desenvolvimento 
de uma accão cultural que procurou de alguma 
maneira ac~mpanhar a movimentação política das 
massas popu lares, num período que se situou logo 
após o 25 de Abril, é nítido hoje, por razões facil­
mente detectáveis, um refluxo no trabalho desen­
vo lvido, aqui e ali acompanhado de uma descrença 
doentia por parte dos animadores. 

A situacão actual radica não só no momento pol í­
tico que .se vive, mas igualmente na persistência de 
certos factores históricos condic ionantes do traba­
lho de animação cu ltural, em particular os vividos 
no período da 1 República. É bom não esquecer que 
as dificuldades sentidas por muitas Associações se 
devem igualmente ao facto de muitos animadores 
que nelas traba lhavam, às vezes até antes do 25 de 
Abril, se terem entretanto entregue a outras tarefas 
mormente no campo sindical e da política partidá­
ria. 

As Associações e os Animadores Culturais terã!.il 
de cada vez mais contar consigo e com o apoio que 
conseguirem por parte das populações, o que pres­
supõe uma correcta inserção no meio e a rea li zação 
de um traba lho que procure responder às autênticas 
necessidades cu lturais das comunidades. Interessa, 
pois, que os grupos e an imado res culturais perspec­
t ivem de forma correcta o seu trabalho, evitando as 
actuações esporádicas que normalmente não levam a 
lugar algum, antes procurando estratégias de actua-

ção contínua, única maneira de produzir as transfor­
macões sócio-culturais ao nível das diferentes comu­
nid~des, num processo dialéctico em que Anima­
dores e população se transformam mutuamente. 

Infelizmente, ainda grande parte das intervenções 
de carácter sócio-cu ltural, que neste País se reali­
zam, estão eivadas de um empirismo balofo, de um 
imediatismo paralisante, de uma incapacidade de 
"leitura" do meio social onde se actua, das suas 
características, contradições, dos vectores funda­
mentais que balizam o seu desenvolvimento, das 
forças que o procuram travar, enfim dos factores e 
grupos que "geram" as mudanças e transformações. 

Mas há mais. Actualmente, e tendo em conta 
novos (velhos!) condicionalismos exige-se formas e 
conteúdos de intervenção, do lado dos animadores, 
diferentes. 

Por outras palavras, há que fazer apelo à ~criativi­
dade de indivíduos e grupos, no se_Q.tido de criar 
alternativas às práticas culturais ob'Sóletas por inca­
pacidade de recriarem a realidade e de motivarem 
reais transformações. Neste aspecto, é de realçar a 
forma como muitos grupos se fixam nos meios de 
intervencão cu ltural - o teatro, o cinema, as artes 
plásticas: etc. - procurando neles a razão última do 
seu agir, impotentes para perspectivarem os fins e 
objectivos da animação sócio-cu ltura l de uma 
maneira globalizante, única forma como ela deve ser 
pensada e realizada. Não ao teatro pelo teatro, não 
ao cinema pelo cinema e, assim, sucessivamente em 
diante. 

1 mportante se revela, sem dúvida, o trabalho de 
reflexão crítica a que grupos e animadores se não 
devem furtar, sabendo situar a sua acção, estando 
disso conscientes, nas possíveis e diferentes "prá­
ticas culturais" existentes: a educação, a dinami­
zação e a animação cultural, entre outras. A capa­
cidade de discernir as diferentes etapas que normal­
mente estão presentes no desenvolvimento de um 
processo de animação, bem como a análise crítica e 
atenta dos fenómenos da vida dos grupos, é um 
esforço colectivo que se exige aos grupos, fund a­
mental ao êxito e continuação de qualquer traba lho 
cultural. 

As actua is perspectivas políticas, não sendo favo­
ráveis a um correcto incentivo do trabalho de ani-

As artes gráf icas como instrumento de comunicação. 
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macão cultural não nos devem levar a, precipitada­
me~te, e com; alguns quereriam, julgarmos est.ar o 
fascismo já implantado. Quer dizer que, os anima­
dores, deverão possuir informações precisas dos 
organismos que, em princípio, poderão apoiar o 
trabalho cu ltural, detectando as "brechas" que exis­
tam ao nível do aparelho de Estado, procurando 
conhecer os meios e as formas de melhor obter um 
certo apoio. 

Fundamentalmente, porém, deverão em cada 
reg ião conhecer os organismos - Juntas de Fregue­
sia, Câmaras Municipais, delegações distritais de 
ministérios - onde seja possível, viáve l e desejável 
estabelecer contactos, granjear apoios e discutir e 
planear acções de animação cultural. Salvaguar­
dando, claro está, a liberdade de movimentos, o que 
nem sempre acontece, já que o Poder procura 
sempre que pode fixar critérios e limites à actuação 
dos grupos e dos animadores. Dní que, não só com o 
sent ido de fortalece r a acção cultura l mas também 
de lhe dar uma mais correcta perspectivação - na 
defi nição de objectivos - deverão as Associações e 
os animadores inse ri r o se:..i trabalho em estre ita 
ligação com os Sindicatos, as autarquias loca is e as 
comissões de moradores e outras - orientando a sua 
acção de forma a efect ivar-se este conjunto de 
objectivos, considerados fundamentais à prosse­
cução dos fins que deverão nortear, no momento 
actual, as acções de grupos e de animadores cu ltu­
rais. 

Torna-se indispensável evitar as práticas de tipo 
"caritativo" que em vez de libertarem as pessoas, ao 
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contrario as oprimem, ao mesmo tempo que o tradi­
cional optimismo de que muitos animadores dão 
mostras, naquilo que se designa já de "nacio­
nal-porreiri.smo", seja substituído pela análise crí­
tica do comportamento dos animadores. 

Além destes aspectos, o 11 Encontro de Associa­
ções e Animadores Cultura is, ressa ltou a necessidade 
de se prestar mais atenção aos aspectos muito con­
cretos da organização interna dos grupos, dos pro­
blemas de financiamento e de gestão patrimonial, 
sem esquecer as questões que se levantam ao reco­
nhecimento e legalização das Assoc iações ou ainda à 
tentativa de erguer estas à categoria de "1 nstitu ições 
de utilidade pública" com os benefícios que daí 
adviriam. 

Em síntese, terão sido as necessidades de uma 
análise crítica do traba lho já efectuado, a discussão 
de metodologias e formas de actuação mais correc­
tas e inovadoras, tendo em conta as popu lações e o 
momento polít ico actua l, além da constatação da 
necessidade cada dia mais premente da formação 
dos animadores, os pontos que mais preocuparam os 
an imadores num esforço de três dias de alguma 
forma bem conseguido. 

Resta esperar a prática cu ltural futura. 
E, no entanto, preparar o próximo Encontro, 

aprofundando as questões já neste presentes e susc i­
tando novas que respondam às necessidades e preo­
cupações dos an imadores • 

* l\~embro da Associação Portuguesa de Animad ores Cu l­
turais. 
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ACERCA DA 

HISTORIOGRAFIA 

DA ARTE 

PORTUGUESA 

Margarida Calado * 

Século XIX 

1 - Taborda e Cyril lo 

Os princípios do século X I X ficam 
marcados pela publicação de duas 
obras importantes para a constituição 
de uma historiografia da arte em Por­
tugal: as "Regras da Arte da Pintura" 
de Taborda e a "Colecção de Memó­
rias" de Cyrillo Volkmar Machado. 

A segunda metade do século X VI 11 
assisti ra na Europa às grandes desco­
bertas arqueológicas na sequência das 
cidades de Pompeia e Hercu lano ( 1719 
e 1748) (1 l: são os templos gregos da 
Sicília e é a primeira expedição à pró­
pria Grécia, que levam ao apareci­
mento duma série de publicações, 
como "Les Ruines de Paestum" de 
T homas Mayor (1768) e as "Ant iqui­
t ies of Athens" dos ingleses Stuart e 
Revett ( 1762-1790). Mas é, sem dúv i­
da, pela sua obra "H istór ia da Arte da 
Antiguidade" ( 1764) que Winckel-

mann é considerado "o verdadeiro 
fundador da histór ia da arte, o pai 
desta ciência" (2l . 

Todas estas obras contr ibuíram 
simu ltaneamente para o desenvolvi­
mento da corrente neo-clássica na 
Europa e não foram desconhecidas em 
Port ugal. Assim, a Academia Portu: 
guesa em Roma punha-nos em con­
tacto directo com a cu ltura artística 
europeia e um seu patrono, D. Alexan­
dre de Sousa Holstein, dizia em 1791: 
"Quem pode hoje em dia in tentar ser 
pintor sem ler e meditar as obras de 
Winckelmann, de Mengs e de tantos 
outros Santos Padres desta teolo­
gia?" (3) 

Entretanto, Portugal at ravessava um 
período difícil. No plano cu ltural, a 
subida ao t rono de D. Maria 1 e a 
chamada "viradeira" representou em 
muit os aspectos um recuo, relativa­
mente às reformas pombal inas. De 
novo a censura, instituc ional izada na 
Junta da Directoria Gera l dos Estudos 
e Escolas, alargava a sua repressão, 
proibindo todos os livros que defen­
dessem doutrinas ate ias ou não cató­
licas, que fossem contra o governo ou 

considerados subversivos para a ordem 
social ex istente. No enta nto, apesar da 
acção das "moscas" do 1 ntendente 
Pina Manique, intelectuais, nobres ou 
burgueses, muitas vezes difundiam 
livros proibidos e obras de história, 
f ilosofia, f ísica, med icina e ciências 
naturais, minavam os princípios· do 
absolutismo monárquico e da igreja 
católica, permitindo a entrada em 
Portugal do moviment o de ideias 
conhecido por l luminismo. 

Alguns aspectos positivos na d ifusão 
da cu ltura foram em 1796 a abertura 
da primeira biblioteca públ ica do país 
e, no campo das artes plásticas, a cria­
ção de escolas de desenho em Lisboa e 
no Porto e de uma polémica A cademia 
do Nu, em Lisboa, em 1780. No cam­
po da cultu ra estética, sal iente-se em 
1801, a tradução por Jerónimo de 
Barros Ferrei ra do "De Arte Graphica" 
de Dufresnoy, obra já anteriormente 
citada por Machado de Castro e Cyri l­
lo; este poema didáctico que fora já 
t raduz ido para francês por De Piles e 
publicado em 1668, continuava a pro­
paganda dos ideais clássicos, defen­
d idos no século X VI I em Roma e Paris 
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e que se estenderam no século XV I 11 a 
outros países. 

A situação portuguesa agravar-se-ia 
com as Invasões Francesa s 
( 1807-181 O) e a retirada da Corte para 
o Brasil (até 1821). Como consequên­
cia, o general inglês Beresford, mare­
chal de campo no exército português, 
governou o país até à Revolução de 
1820. A ausência da Corte cria uma 
situação de vazio cultural num país em 
que o absolutismo monárquico fazia as 
artes dependerem do mecenato régio. 
A isto se juntava uma situação econó· 
mica miserável - agricultura pobre, 
ausência de indústrias, comércio deca· 
dente e grande dívida pública - que 
também não estimulava o apoio às 
artes. Além disso, primeiro os fran­
ceses e, mais tarde, os ingleses, saquea· 
ram mosteiros, igrejas e palácios, levan· 
do quadros, esculturas, móveis, jóias, 
livros e manuscritos. 

Foi neste ambiente que o pintor 
José da Cunha Taborda publicou, em 
1815, as suas "Regras da Arte da Pin· 
tura com breves reflexões críticas so­
bre os caracteres distintivos de suas 
escolas, vidas e quadros de seus mais 
célebres professores. Escritas na língua 
italiana por Michael Angelo Prunetti". 
O objectivo desta tradução era sobre· 
tudo servir os alunos de Pintura, como 
Taborda diz no Prólogo: "Via bem a 
meu pezar, e até com prejuízo notório 
de minha Arte andarem vagando os 
seus alumnos anciosos por encontrar 
fontes, em que bebendo solidos princi· 
pios pudessem tirar proveito no estudo 
della''. 

A obra de Prunetti, escrita em 1786, 
compi lava regras de composição, abar· 
cando um período que ía de meados 
do sécu lo XVI a meados do sécu· 
lo XVI li e referindo-se não só à 1 tá lia 
(Vasari, Bellori, Lomazzo, Armenini, 
Dolce, etc.), mas à França (La Combe, 
Du Bos, Félibien, etc.). à 1 nglaterra 
(Webb, Reynolds, etc.) e ao neoclássi· 
co Mengs, alemão que trabalhou em 
Roma. No entanto, ignorava os teó­
ricos fundamentais do neoclassicismo, 
como Lessing, Winckelmann e Milizia. 

O mérito principal da obra de Tabor­
da foi a parte pessoal que juntou à 
referida tradução: "Acresce memoria 
dos mais famosos pintores portugueses 
e dos melhores quadros seus que escre­
via o traductor". Acerca disso, afirma 
o autor na dedicatória do 1 ivro: "A 
geral estimação, em que eu via era tido 
na ltalia por todos os Sabios o peque­
no Tratado, que offereço traduzido, 
excitou-me o desejo de o vêr publicado 
no patrio id ioma ... Mas não era dera­
zão, que vendo ali acreditados tantos 
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Pintores das nações estranhas, de que 
elle faz menção nas differentes escolas 
de Sena, Florentina, Flammenga, 
Venesiana, Lombarda, Romana, Fran­
ceza, e Bolonheza deixasse de accender 
em meu animo o amor da nação vivo 
desgosto por jazerem sepultados nas 
densas trevas do esquecimento tantos, 
e tão insignes portuguezes, que accre· 
ditarão a Arte, que se accreditarão a si 
mesmos em todos os tempos, e com 
que podíamos ostentar também como 
ellas a nossa gloria." 

"He verdade, que pois ninguem até 
gora emprehendeo este trabalho, dei· 
xando-nos ao menos seus nomes em 
abbreviado catalogo, destituído de 
todo socorro me vi muitas vezes per­
plexo sem poder descobrir noticias de 
muitos delles; mas como considerei 
que as grandes emprezas não se con­
cluem logo, que se por não poder dar 
inteira historia de todos, e ainda as 
particulares de cada um, faltasse em 
publicar as poucas que tinha podido 
colligir de alguns, deixava as cousas no 
primitivo estado; e que nenhum cre­
dito arriscava em excitar com meus 
poucos trabalhos muitos sugeitos de 
avultadas forças a levantar edifício 
sobre estes fracos alicerces, resolvi-me 
tambem a dar as poucas memorias dos 
nossos Pintores, se bem que tudo 
pobre e mui defeituoso." 

Do método seguido fala no Prólogo 
da mesma obra: "Deliberei-me dizer 
comtudo delles mais, ou menos circ· 
umstanciadamente à proporção dos 
subsidios que encontrasse: e até mes· 
mo dar de alguns só os nomes se outra 
cousa não pudesse (e me dou por 
muito contente tê· I os achado) para 
que lembrados por mim possão servir a 
alguma penna douta, a que de boa­
mente cedo a gloria, se alguma me 
toca, quando dei les se escreva com 
maior diffuzão, e mais apuradas inda­
gações." 

As suas fontes, segundo ele próprio 
confessa, foram a "Carta Apologetica e 
Analytica pela ingenuidade da Pintu· 
ra", de José Gomes da Cruz (1752); a 
"Carta aos Redactores do Jornal de 
Pariz" de Miguel Tibério Pedegache 
Brandão Ivo; as Obras Poéticas de 
Francisco Dias Gomes (1799); e ainda 
as "Memorias Historicas do Ministerio 
do Pulpito" do arcebispo de Evora, 
D. Fr. Manoel do Cenaculo Villas· 
·Boas. Queixa-se, contudo, por não 
encontrar nos Cronistas, qualquer 
menção do~ nossos pintores, ainda que 
refiram alguns dos seus quadros, facto 
que dificu ltou muito a sua pesquisa. 

As suas preocupações de object ivi­
dade também estão presentes:"Não tenho 
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de encarecer o grande cu ida do e di 1 i· 
gencia, que nelle empreguei, investi· 
gando com aturada applicação todas as 
notícias, que por qualquer via fossem 
co1tcernentes a meu proposito." 

A sua "Memoria dos mais famosos 
pintores Portuguezes ... " começa com 
Alvaro de Pedro (Álvaro Pires de 
Évora), Nuno Gonsalves, João Annes e 
Vasco (Vasco Fernandes). Como de­
fensor de uma tradição clássica, procu· 
ra, sempre que possível, fazer uma re­
lação com a pintura italiana e de Nuno 
Gonçalves diz que "não foi estudar à 
ltalia, mas apezar disso procurou nas 
suas obras imitar os bons professores 
dei la", de Grão Vasco, "pela sua parti· 
cu lar maneira, e delicado estilo se pode 
conjecturar ter estudado na Escola de 
Pedro Perugino." 

Cita documentos manuscritos e 
refere outras fontes indirectas que lhe 
permitiram identificar as obras de cada 
pintor. 

A sua "historia" dos pintores portu· 
gueses termina no século XVIII com, 
entre outros, Francisco Vieira Lusi· 
tano, Pedro Alexandrino de Carvalho e 
Fra ncisco Vieira Portuense. 

No entanto, a obra de Tabor· 
da - meritória para a éQoca em Portu· 
gal, porque de um pi<f neiro se trata, 
mas muito aquém do passo dado por 
Winckelmann no século ante­
rior - ainda se enquadra na perspec· 
tiva de historiografia da arte iniciada 
por Vasari no século XVI, limitando-se 
à enumeração de vários pintores e suas 
obras, acrescida de algum juízo de 
valor, mas sem qualquer tentativa de 



dar uma panorâmica gera l de época ou 
de escola. 

A "Collecção de M morias" de 
Cyri llo será publicada postumamente 
em 1823 (4 l. Por essa época, já se a Ite­
rara fundamentalmente a estrutura 
política de Portuga l, com a revo lução 
de 1820, o regresso do rei do Brasil em 
1821 e a Constituição de 1822. No 
entanto, a situação económica do país 
agravar-se-á ainda com as guerras civis 
que devastarão o país durante toda a 
primeira metade do sécu lo XI X, prati­
camente até à Regeneração (1851). Os 
reflexos dessa situação no campo das 
artes plásticas serão de um quase total 
vazio cultura l, que se manterá até aos 
inícios do Romantismo (5l. Em Portu­
gal, não havia coleccionadores nem 
mercado de arte. A situação das finan­
ças do Estado não favorecia o mece­
nato régio. As ordens religiosas, insti­
t uições que muito protegeram as artes, 
com constantes encomendas, foram 
extintas em 1834. 

Cyri llo surge com uma série de pu­
blicações desde finais do século XV I 11, 
um defensor do neoclassicismo, fazen­
do consequentemente a crítica do 
Barroco. Em 1794, publica ano­
nimamente as seis "Conversações sobre 
a p intura, Escultura e Arquitectura", 
onde refere os principais teóricos do 
neoclassicismo, Dufresnoy, Mengs e 
Winckelmann, para além de Diderot, 
um dos responsáveis pela Enciclopédia, 
cuja obra, anti-absolutismo, era proibi­
da em Portugal. 

·Em 1815, traduziu e editou "As 
honras da Pintura, Escu ltura e Arqu i­
tectura", discurso apresentado por 
Bellori em Roma ( 1677). em que se 
defende uma estética académica. 
(Bellori é o teórico que considera a 
pintura ita liana entre · 1520 e 1585 
marcada pela "maniera", no sentido de 
habilidade técnica sem inspiração e de 
fria imitação dos mestres; daí se for­
mou o conceito pejorativo de maneiris­
mo, que durará até aos inícios do sécu­
lo XX). 

Em 1817, Cyrillo compôs "Nova 
Academia de Pintura", obra onde 
compi lou normas relativas à composi­
ção de "grande género". 

A obra que directamente interessa à 
nossa perspectiva é a "Collecção de 
Memor ias relativas às vidas dos pin­
tores, e escu ltores, architetos, e grava­
dores portuguezes, e dos estrangeiros 
que estiverão em Portuga l". Esta obra 
ainda se encontra na linha das 
"Vidas ... " de Vasari, publicadas no 
século XVI, como referimos. 

Entre aqueles que, em Portugal, o 
antecederam nesta tarefa de recolha 
das biografias dos principais artistas, 
refere António Ribeiro dos Santos, 
Bibliotecário Régio na Livraria Públi­
ca, que "recolheo as memorias que 
pôde encontrar dos nossos Artistas" e 
que lhe "mandou generosamente offe­
recer a sua collecção"; Luis Duarte 
Ville la da Silva, Tesoureiro Mor da 
Insigne e real Colegiada de Santarém, 
que "tem fei to resurgir dos Cartorios 
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LISBOA: !l/A IMPRESSÃO REGIA. Anno 1815. 
Com liw15a. 

do Reino muitas memorias sobre esta 
materia, que alli jazião como sepulta­
das"; e, claro, José da Cunha Taborda. 

Quanto à sua própria obra, é fruto 
de uma pesquisa de mais de 30 anos, 
dado que já em 1794 dispunha de um 
Catálogo suficiente para que lhe tives­
sem sugerido a impressão. 

Entre as principais fontes utilizadas 
contam-se, segundo ele próprio refere 
no Prefácio "Antigu idade e nobreza da 
Pintura" por Felix da Costa e o Tra­
tado da Pintura de Francisco de Holan­
da. obras que constituíram a base do 
primeiro desta série de artigos; "A Re­
lação dos Pintores e Escultores que 
florecerão no seculo de 1700, de que 
na obras publicas, escripta por Pedro 
Alexandrino de Carvalho ... "; â "Sylva 
laudatoria da Pintu.~ que Francis· 
co avier Lobo elogia os bons pintores, 
Escu ltores, e Architetos do seculo 18"; 
a "Noticia de todos os Pintores, etc, 
que com Protecção Regia forão estu­
dar em Roma, por intervenção do 1 n­
te ndente geral da Policia, Diogo 
lgnacio de Pina Manique nos fins do 
século 18, escrita por José da Cunha 
Taborda. Outra noticia sobre a mesma 
materia, dada pelo Cavalheiro Arcan­
ge lo Fosquini. Memorias de muitos 
pintores, cujos nomes se achão nos 
livros da 1 rmandade de S. Lucas, com 
as datas do tempo em que assentarão 
por Irmãos, em que servirão em meza, 
e às vezes do em que falecerão; come­
çando em 1607, e acabando em 
1794." 

Para além das fontes escritas, Cyr il lo 
util izou testemunhos orais de pintores 
ainda vivos, que o informaram acerca 
da au la de desenho e escultura de 
Mafra e de Lisboa, etc . 

O plano da sua obra é também indi­
cado no Prefácio. Divide-a em três 
partes: "Na 1 ª trataremos dos Pintores 
propriamente ditos. Na 2ª faremos 
menção dos Architetos, e Pintores de 
arqu itetura, e ornatos, de pa izagens, 
etc. Na 3ª fallaremos dos Escu ltores, e 
Gravadores, etc." 

No entanto, antecede a sua 1ª parte 
de "Brevissimas observações sobre a 
origem e processos da Pintura", onde 
esboça uma história da pintura desde 
os egípcios à Grécia, a Roma e, claro, à 
Itália, procurando neste caso, fazer a 
relação com o que na mesma época se 
fazia em Portugal.. Faz a inda uma lista 
dos principais mecenas seus contempo­
râneos e que também se distinguiram 
como artistas, ta is como reis, rainhas e 
infantes, a partir de D. João VI, refe­
rindo indiscriminadamente os que 
pintaram e as rainhas que faziam bor-
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dados e rendas! - esta atitude é a de 
um pintor régio, num regime absolu­
tista (de que Cyrillo era aliás defen­
sor), que se acha na obrigação de lou­
var reis e membros do clero, aqueles de 
quem, de facto, dependiam as artes em 
Portugal. 

A sua série de biografias começa 
com Grão Vasco, no qual vê não só 
influências ita lianas mas também "a 
maneira assás gothica dos A lemães". 
Comparando Grão Vasco com António 
Campeio, diz: "o estilo do 1° ... ainda 
tinha muito do gothico; quero dizer, 
sêco, magro, mesquinho, chato, carre­
gado de ornamentos, e de trabalho 
superfluo ... ; mas a maneira do 20 era 
nobre, e grandiosa" porque,- e aqui 
cita Félix da Costa - "seguia el le o 
estilo de Miguel Angelo na força do 
desen ho, e com mais intelligencia do 
colorido." 

Campeio é um dos pintores italia­
nizantes que trabalharam em Portugal 
na segunda metade do século XVI, e 
Cyrillo, com o seu gosto clássico, pre­
fere-o a Vasco Fernandes; será preciso 
esperar pelo final do século para que se 
comecem a ver com novos olhos as 
pinturas da primeira metade do sécu­
lo XVI. 

Esta relação de pintores va i um pou­
co mais além da de Taborda, que está 
entre os últimos pintores referidos, 
juntamente com Domingos António 
Sequeira. 

Da mesma forma, na 2ª parte, faz 
uma tentativa de esboço de história da 
arquitectura, desde os egípcios aos gre­
gos e romanos. Aí mais uma vez se 
afirma o seu gosto c lássico: "quando 
dominárão os Barbaros, a ignorancia 
introduz iu a Architectura Got h ica, que 
não he 'rchitectu ra". E admira-se que 
"alguns escriptores do Norte digão que 
taes obras são superiormente dignas de 
nossa attenção, e nos convidem, e 
exortem para imitalos" - é que, por 
esta altura, já o gosto romântico, a 
admiração pela Idade Média, se difun­
dira, sobretudo na Grã-Bretanha 
("gothic revival"). Pelo contrário, o 
padrão de gosto para Cyrillo é ainda o 
de Vasari, que cita: "Livre Deos ... toda 
a nação fiel da tentação de imitar 
semelhante estylo." 

De salientar que, entre os arqui­
tectos cuja biografia relata, o primeiro 
é Ludovice e o segundo Juvara, ambos 
do século XVIII. De entre os portu­
gueses, contam-se Eugénio dos Santos, 
"o architecto da nova Lisboa", Mateus 
Vicente, "que fez parte do Palacio de 
Queluz" e "teve de reedificar a Igreja 
de Santo António da Sé arru inada pelo 
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t<·rremoto". Aqui, Cyril lo mostra-se 
adversário e outro estilo não-clássico, o 
Barroco, afirmando que Mateus Vicen­
te carregou "de ornamentos superfluos 
a fachada da Igreja". Da Basílica da 
Estrela, outra obra do mesmo arqui­
tecto, diz que "transluz... o espirito 
mesquinho do homem que a dese­
nhou". Em relação ao outro arqu itecto 
da Est rela, Reyna ldo Manuel, não faz 
juízos de valor. 

Entre os arquitectos seus contem­
porâneos a que dedica certo desenvol­
vimento conta-se José da Costa e Silva, 
que foi professor da cadeira de arqui­
tectura na Aula de Desenho criada por 
D. Maria 1, em 1781, e que também 
colaborou nas obras de reedificação do 
palácio da Ajuda, juntamente com 
Fabri. 

Quanto à Escultura, começa por 
fazer referência à tradição segundo a 
qual o escultor f lorentino Sansovino 
teria vindo para Portugal no tempo de 
D. João 11. O primeiro escultor portu­
guês que refere é Manuel Pereira, do 
século XVI 1. Entre os principais do 
século XVIII contam-se António Fer­
reira, Giusti, Machado de Castro, etc. 
Li m i ta-se a referir os aspectos princi­
pais da sua actividade, mas sem emitir 
ju izos de valor. 

Termina a sua obra com uma espécie 
de autobiografia, onde afirma: " ... para 
meus directores em pintura, e archi­
tectura elegi os Mestres dos maiores 
Mestres; isto he, Rafael, o Antigo, a 
Natureza, e as ruínas da antiga 
Roma ... " 

Outras obras são de referir, que 
podem interessar à const itu ição da 
h istoriografia da arte portuguesa, 
como o "Jornal de Belas-Artes ou 
Mnémosine Lusitana", redigido por 
Cravoé, de que publicou 52 números 
(1816-17). Dois anos depois uma obra 
anónima - segundo José Augusto 
França, provavelmente do mesmo 
autor - segue a obra de Taborda no 
que respeita à história da pintura por· 
tuguesa, considerando Grão Vasco o 
primeiro pintor cuja obra se podia 
identificar, pois que de Nuno Gonçal­
ves nada se conhecia. 

Outra história da arte sai em 
1821-22, e dela falaremos no próximo 
número: o "Ensaio sobre História da 
Pintura" de Garrett. Falaremos tam­
bém doutro autor a quem cabe o mé­
rito de muito esclarecer sobre as ori· 
gens da nossa pintura - o conde 
Raczynsky • 

(continua) 

*Assistente do Departamento d e 
Artes Plásticas e Design da ESBAL. 

NOTAS: 

(1) De notar que, no entanto, só em 
1829, um portuense, de nome António 
José Dias Guimarães visitaria Pompeia 
e escreveria uma "Memória sobre as 
rulnas e antiguidades de Pompeia" 
in Anais da Sociedade Literária Pôr· 
tuense, 1837, p. 67- 102. 
(2) Jacques Laval/eye, lntroduction 
aux Études d' Archéologie et d' H isto ire 
de I' Art, 28 ed., Paris, Louvaina, 1958. 
(3) "Carta a Pina Manique" in Ocid en­
te, 1942, vol. XVIII. 
(4) Cyrillo morrera a 9 de Março de 
1822 em Badajoz. 
(5) E se o Romantismo na literatura 
se inicia em 1825 com a publicação do 
"Camões" de Garrett, a nível das artes 
plásticas começará a partir de 1840. 

BIBLIOGRAF IA: 

Geral: A. H. de Oliveira Marques, His­
t ória de Portuga l, vol. /, Edi· 
ções Agora, Lisboa, 1972. 
José Augusto França, Arte em 
Portuga l no século X IX vol. /, 
Livraria Bertrand, Lisboa, 
1966. 

Fontes: J osé da Cunha Taborda, Re· 
gras da Arte da Pintura, 
Coimbra, Imprensa da Univer· 
sidade, 1922. Subsídios para 
a História da Arte Portugue­
sa IV. - Cyri !lo Volkmar 
Machado, Collecção de 
Memorias ... Coimbra, lmpren· 
sa da Universidade, 1922. 
Subsldios para a História da 
Arte Portuguesa V. 



neutralidade ou 

NOTA DE REDACÇÃO 

Solicitámos a Mário Dionísio que nos falasse de neo­
·realismo e da sua adequação ou não à situação actual 

- As condições actuais (sociais e outras) permi­
tem ou justificam que os artistas voltem a actuar 
como os neo-realistas o fizeram a partir dos fins dos 
anos 30? 

- Com "cond ições actuais" supon ho que se quer 
dizer "depois do 25 de Abril". Como "actuar como 
os neo-realistas o fizeram", suponho que se pre­
tende aquilatar da validade actual do neo-realismo e 
da legitimidade, ou não, de um artista se manter 
neutral ou indiferente perante a realidade social e 
política dos nossos dias. 

Não é fácil responder em poucas palavras à vossa 
pergunta, bastante mais complexa do que pode 
parecer, quer quanto ao "depois do 25 de Abril", 
quer quanto ao neo-realismo {esse outro eterno 
desconhecido ... ), quer quanto ao conceito de neu­
tralidade, que sempre me lembra uma ironia célebre 
do velho Romain Rolland: "Ficar neutro é dizer: 
Mas então?! Caros senhores, fuzilem!" 

Limitar-me-ei por isso a lembrar que o neo­
·realismo (como o classicismo, o romantismo, etc.) é 
analisável em sentido restrito e em sentido lato. 

No sentido restrito, parece-me evidente que a 
actuação dos artistas de hoje não pode nem deve ser 
igua l à dos primeiros {e dos segundos e dos ter­
ceiros ... ) neo-realistas, inic iada por jovens escritores 
nos fins da década de 30 e logo seguida por muitos 
artistas pi ásticos. 

A situação política actual é totalmente diferente 
da desses anos negros da nossa História e foi ela que 
directamente determinou a atitude, não só de recusa 
mas de intervenção - primeiro espontânea, depois 
pouco a pouco concertada - que viria a desen­
volver-se no vasto movimento, a que, na impossibi­
lidade de mais clara designação, se chamou neo­
·realismo. 

Vivíamos então sob o fascismo, com a grande 
maioria da população na mais dura situação econó­
mica, privada de toda a liberdade e de instrução e, 
em muitos casos, da própria consciência das origens 
dos seus males maiores. Esse fascismo tornou-se 
ainda mais feroz - mais fascista - durante a Guerra 
Civil de Espanha, que o Governo português ajudou 
por todos os meios a alimentar contra o Governo 
legal espanhol. As zonas ocupadas pe los rebeldes 

Márió Dionísio* 
franquistas eram as vizinhas da nossa fronteira. Os 
republ icanos que consegu iam fugir para o lado de cá 
imediatamente se viam entregues aos bandos daque­
les rebeldes (não só espanhóis: marroquinos, ale­
mães, italianos, portugueses) que ali mesmo os fuzi­
lavam. O desespero e a esperança da Espanha em 
armas {e com tão poucas armas!) contra a maqui­
nação internacional de que estava a ser vítima eram 
os nossos também. Naquela refrega infernal jogava­
-se o nosso destino e o da Europa. E foi então que 
os futuros neo-rea 1 istas su rgiram, ~-ando, com os 
seus livros, os seus quadros, a sua música, os seus 
artigos, apesar da censura e através dela, despertar o 
povo português para a necessidade da luta, que há 
muito se travava, sim, e prosseguia, mas só na clan­
destinidade. 

Pouco depois de esmagada a República espanhola 
e quando a fúria sangrenta com que esse esmaga­
mento se consumou ainda continuava, as hordas 
hitlerianas fizeram eclodir a guerra mundial mais 
longa e mais brutal de todos os tempos. Foi a época 
dos bombardeamentos arrasando cidades, dos 
campos de concentração, dos movimentos de Resis­
tência também, em todos os países. Com o regime 
salazarista activamente do lado de Hitler e Musso­
lini, aperfeiçoando sempre o seu aparelho policial e 
o rigor da censura, o neo-realismo conheceu anos 
bem difíceis. Mas resistiu, aumentou, prosseguiu. 
Quando o nazismo foi vencido, um grande vento de 
esperança democrática soprou no mundo inteiro e 
Salazar se viu forçado a simular um clima de liber­
dade, "como na livre Inglate rra", bem ilusório con· 
tudo, e passageiro, o neo-realismo pôde definir-se 
melhor, reflectir sobre a sua própria teoria, interna­
mente discuti-la, atacar e defender-se em mais de 
uma frente... As Exposições Gerais de Artes Plás­
ticas, que reuniram na mesma sala, durante vários 
anos, artistas antifascistas de todas as tendências 
estéticas e nela realizaram concertos e recitais, 
chamando gente, juntando gente, são desse tempo. 
Um pensamento só: brandir a arte como uma arma 
contra o fascismo e pela liberdade, criar com todos 
os escritores e artistas antifascistas um clima de 
unidade: eis o neo-realismo em sentido restrito. 

Não vejo que esta atitude sobretudo de combate, 
ou pelo menos nestes termos, tenha hoje cabimento. 

Mas, no sentido lato, o neo·realismo era (ou é) 
muito mais do que isso. Como eu próprio dei a 
entender numa entrevista de 1945, por vezes citada, 
tratava-se da expressão estética dum profundo 
anseio, não só de derrubar o fascismo - fase impor­
tante, sim, mas apenas fase do processo que o susci-
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tara. Tratava-se de contribuir, na área própria que à 
linguagem da arte cabe, para a transformação da 
sociedade e do homem, que a não há daquela sem a 
deste. Não era uma "escola", um novo aspecto da 
"arte moderna" ou contra ela, o projecto duma 
nova "maneira" de escrever ou de pintar. Era o de 
exprimir a visão dum homem novo e de contribuir 
para que ele nascesse e se firmasse. A voz duma 
nova época histórica, um outro Renascimento. 

Essa nova época da História dos homens corres­
pondia naturalmente à da justiça social, não abstrac­
tamente considerada no plano das intenções morais 
(ou só morais}, mas no que, baseado na alteração 
dos sistemas de produção e distribuição, acabasse de 
vez com a existência de exploradores e explorados e 
provocasse a profunda transformação da mentali­
dade a que implicitamente se alude quando se fala 
em "homem novo". Transformação que sempre se 
deu em cada nova grande época histórica. 

Algo disto (ou a caminho disto) se observa nas 
"condições actuais"? O que equivale a perguntar: 
apesar das intenções de muitos que o fizeram e de 
tantos que o seguimos, foi o 25 de Abril uma 
Revolução? 

Se não, a mim afigura-se-me evidente que a ati­
tude de intervenção do neo-realismo (no sentido 
lato) se mantém válida. E se sim também, embora 
noutro plano. Mas da parte do artista como da de 
qualquer cidadão. No que o artista inevitavelmente 
tem de cidadão e surgirá na sua obra por caminhos 
nada fáceis de determinar e me fizeram mais duma 
vez observar que o empenhamento (político) - o 
"alistamento" - do artista só é autêntico e resulta 
ef icaz quando ele, criando, nem se dá conta dele. 
Quando o tem no sangue e não só na cabeça. 

Picasso respondeu uma vez a Simone Téry: "Que 
pensa que é um artista? Um imbecil que só tem 
olhos se é pintor, ouvidos se é músico? ou uma lira 
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em todos os andares do coração se é poeta, ou 
mesmo, se for boxeur, só músculos? Muito pelo 
contrário, ele é ao mesmo tempo um ser político, 
constantemente acordado nos despedaçantes, arden­
tes ou amenos acontecimentos do mundo, cons­
truindo-se peça a peça à imagem deles. Como seria 
possível desinteressarmo-nos uns dos outros e, em 
virtude de que indolência de torre de marfim, sepa­
rarmo-nos duma vida que eles nos trazem tão copio­
samente? Não, a pintura não é feita para enfeitar as 
casas. É um instrumento de guerra ofensivo e defen­
sivo contra o inimigo". 

O que, trinta e tal anos depois, continua a ofere­
cer motivo para a mais profunda reflexão• 

* Professor da Faculdade de Letras de Lisboa. 

"Ciclo do Arroz" - Júlio Pomar 
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AJUSTAMENTO DA ESTRUTURA DE 1974 

OU CONTRA-REESTRUTURAÇÃO ? 

NR.: O plano dos cursos do Departa­
mento de Artes Plásticas e Design da 
ESBAL foi alterado recentemente. É 
esta alteração que motivou o artigo de 
Teresa Boniné que publicamos, ba­
seado -na confrontação entre os do­
cumentos publicados pelo Departa­
mento em 74 e três anos depois, em 
78. 

"Depois do 25 de Abril as crises 
internas do sistema educativo portu­
guês foram bruscamente repostas à 
consc1ênc1a de todos os cidadãos e os 
problemas há muito focados pelos mo­
vimentos estudantis passaram a ser de· 
batidos ao nível de reuniões gerais, 
numa indagação global da massa dis­
cente na organização do seu próprio 
destino e na descoberta dos seus inte­
resses e object1vos. 

( ... )Na Escola Superior de Belas 
Artes de Lisboa, os dois núcleos princ1-
pa 1s de estudos - Arqu 1tectura e· 
Pintura/ Escultura - dividiram-se em 
sistemas de trabalhos diferentes, tendo 
os alunos do segundo núcleo proposto 
aos docentes uma base de d iscussão em 
grupos de trabalho( ... ). 

( ... )Os professores de Pintura/ Escul· 
tura, solidarizando-se perante o Minis­
tério da Educação e Cultura com esta 
linha d e orientação, integraram-se nos 
grupos de trabalho livremente consti· 
tuídos e procuraram, como era desejo 
dos alunos, pôr a sua experiência e as 
suas opiniões particulares ao serv iço de 
uma reflexão de conjunto so bre os 
probl emas da Escol a( ... )" 

in Bolet im 1974 ESBAL - PARA 
UMA NOVA ESCOLA 

E mais adiante, no mesmo Boletim, 
nos " Pr incípios Orientadores do Ante· 
projecto da Estruturação da ESBAL", 
apresentado por Professores e Alunos 
do núcleo de Pintura/ E seu ltura ao Mi­
nistério de Educação e Cultura, po· 
demos ler: 

"( ... )como base de estruturação da 
ESBA L enuncia-se um princípio de 
democrat ização do ensino, estando a 
Escola Nova organizada de maneira 
que possa dar respostas imediatas, 
apesar do sistema capitalista não ter 
sido ainda destru ído, às sol icitações 
dos alunos. A Escola abre as portas a 
todos os jovens a partir das capacida· 
des por eles demonstradas, sem distin­
ção de cor, sexo, raça, religião, con· 
vieções políticas, origem social, etc. A 
estrutura de fruição aberta pretende 
chegar à criação de uma Escola verda· 
deiramente popular, contribuindo de 
uma forma concreta para alterar uma 
sociedade de exploração e concor· 
rênc ia desleais( ... ). 

Na medida em que o acesso não tem 
bases segregacion istas, e se fará apenas 
numa informação de competências, a 
Escola estará apta a receber todos os 
membros de todas as classes. Partindo 
de uma estrutura que se abre às esco· 
lhas dos alunos, no domín io profis· 
sional ou no da pura investigação e 
intervenção, preconiza-se o ensino gra· 
t uito e a abolição de qualificações el i­
tistas. 

( ... )a Escola parte de uma concepção 
democrática do ensino; a Escola faz-se 
e completa-se em luta contra o sistema 
capit alis ta e as suas concorrências 
t ípicas; a Escola t ransforma-se em 
termos exper imentais e const it ui fun· 
damentalmente um centro de investi· 

Teresa Boniné * 

gação ligado aos problemas da criação 
artíst ica; a Escola tem uma est rutu ra 
de fruição aberta, onde cada aluno 
pode fazer a sua escolha pessoal em 
termos que anulam o ensino eJi t ista; a 
Escola preconiza-se a~ta a todas as 
classes e capaz de exercer intervenções 
dirigidas ao exterior( ... ). 

( ... )embora estejam acauteladas 
saídas profissionais para todos os 
al unos, que as desejem, o ma ior núme­
ro de escolhas possíveis ultrapassa de 
lo~ge o das saídas instituídas, permi· 
tindo a prática de percursos livres, os 
quais por seu turno, podem levar à 
renúncia de qualquer classif icação pro­
fissional, confot me as opções, e por· 
tanto deixam o aluno senhor dos seus 
interesses de integração na sociedade 
constituída (a que vier) ou de recusa a 
ela( ... ). 

Estas opções de fundo inspiraram a 
integração da Escola na Universidade e 
não no Ensino Médio ou outro, justa· 
mente porque, como se justifica, a 
investigação plástica não exige menor 
preparação que a inves t igação 
científica( ... )". 

(Professores e alunos do "gru· 
po 4" - ESBAL, Ju lho de 1974 

Três anos depois, estes princípios 
orientadores da Estrutura de 1974, 
que levaram à formação_ do Departa­
mento de Artes Plásticas e Design, 
então calorosamente defendida por 
professores e alunos, é agora posta em 
causa pelos mesmos professores, con· 
duzindo à elaboração de um novo 
Plano de Estudos, em vigor a partir 
deste ano lectivo. 

A Estrutura resul ta nte dos princí­
pios atrás enu nciados é agora conside· 
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ra da deficiente pedagogicamente, 
sendo-lhe assacadas as culpas do baixo 
nível de frequência observado actual· 
mente na ESBAL (cujos alunos são na 
sua maioria traba lhadores·estudantes, 
note·se), o que equivale a dizer que, 
sem estes, ela seria aplicada correcta· 
mente. Logo, impedir os alunos traba­
lhadores de frequentar a Escola seria 
renegar claramente um dos princípios 
básicos do novo perfil da Escola então 
defendido: a abertura do ensino, rejei­
ção da ideia de casta e necessidade de 
quebrar o isolamento social a que nos 
obrigou o antigo regime, a abolição de 
classes sociais e o ingresso na Escola 
independentemente da situação econó· 
mica de cada candidato. 

Para uma maior clareza é necessário 
situar politicamente esta posição agora 
assumida por Professores deste Depar· 
tamento. Neste aspecto, será útil re· 
lembrar as palavras proferidas pelo 
ex-ministro da Educação, Sotto Mayor 
Cardia, aquando da discussão do pro· 
grama do VII governo provisório na 
Assembleia da República, em 1976: 

" ... Ora, o pós 25 de Novembro, 
reconheça-se, mal se reflectiu ainda na 
Escola Portuguesa. Lá chegaremos, é o 
nosso propósito. Atingir o clima de 
normalidade é um dos objectivos nor­
teadores da política escolar do gover­
no: neutralizar os golpismos e as 
obstruções, estancar o sectarismo, res· 
taurar a confiança, vencer o medo e a 
inibição do maior número, pôr termo à 
anarquia." 

Levar o 25 de Novembro às escolas, 
"pôr termo à anarquia", tal foi, como 
se infere cristalinamente das próprias 
pa lavras do ex·titular do MEC, a única 
tarefa a que este realmente se entregou 
durante os últimos dois anos, aceleran· 
do (premeditadamente? ) a degradação 
pedagógica que vem justificar as medi­
das postas em prática pelos seus efica· 
zes sucessores. 

Chegamos assim ao célebre "Decreto 
de Gestão" que remonta ao início da 
temporada escolar de 1976-77, e com 
o qual o antigo dirigente associativo 
pretendia " pôr termo à anarquia" nas 
escolas. 

Na realidade, porém, este decreto 
não visava outro objectivo que não 
fosse o de liqu idar a gestão democrá­
t ica nas escolas. ou seja, a maior con-

quista alcançada, no ramo do ensino. 
após o 25 de Abril. 

Com efeito, preservando muito em· 
bora uma aparência de democracia in· 
terna das escolas. na medida em que 
não punha em causa a existência dos 
Conselhos Directivos e Pedagógicos, 
(mas nos quais os alunos passavam a 
estar em minoria) o decreto instituía 
no entanto, a criação de um Consel ho 
Científico, não e leito, e composto 
exclusivamente por professores cate­
dráticos e equiparados, ao qual eram 
atribuídos alargados poderes, de modo 
a retirar radicalmente às Reuniões 
Gerais de Escola o seu carácter sobera­
no. 

Todo o poder aos Conselhos Cientí­
ficos e consequente marginalização dos 
estudantes dos centros de decisão dos 
problemas que directamente lhes 
dizem respeito, tais são as principais 
características do "Decreto de Gestão" 
que permitia ainda, a notórios agentes 
do fascismo nas Escolas - justamente 
saneados depois do 25 de Abril - de 
regressarem às antigas funções e com 
direito, na maioria dos casos, a integra­
rem os respectivos Conselhos Cientí· 
ficos. 

É de relembrar ainda, a criação do 
Ensino Superior Curto, a supressão do 
bacharelato no ensino Universitário e a 
onda de reestruturações que assola a 
maior parte das Escolas (com realce 
especial para as Faculdades de Ciências 
e Letras), para melhor se demonstrar 
que a reestruturação que agora nos 
toca não acontece por acaso, com a 
agravante de, no nosso Departamento, 
o Conselho Científico se ter antecipa· 
do ao próprio Ministério, sem que isso 
nos ponha ao abrigo de uma nova 
reestruturação ministeria l dentro de 
um ano ou dois. 

Daí poder ler-se na introdução ao 
novo Plano de Estudos, enviado ao 
Ministério em Novembro de 78, o 
seguinte parágrafo: 

"O Conselho Científico do Departa· 
mento de Artes Plásticas e Design da 
Escola Superior de Belas Artes de 
Lisboa, reabordou a estrutura de 74, 
estudou as suas alterações mais aconse­
lhadas e assume assim o presente Plano 
de Estudos, acentuando contudo que o 
faz no quadro concreto de apetrecha­
mento técnico e humano de que d is· 

põe e apesar de desconhecer em larga 
medida o que se prevê, à escala do 
país, para todos os níveis no Ensino 
Artístico. Seja como for, e porque o 
Conselho Científico se reconhece, 
técnica e cientificamente, o órgão 
competente para situar e estruturar os 
estudos artísticos do campo já referido 
no âmbito Universitário, aqui contri­
bui desde já com um Plano cuja ambi­
ção fo i medida, não renunciada, e a 
exequibilidade posta em relevo". 

A manutenção de boas relações 
entre Professores, o reforço de um 
bom entendimento com as cliques do 
Ministério da Educação, as vantagens 
materiais e não só, de uma hipotética 
integração, diga-se de passagem, na 
Universidade, a vontade de apagar os 
vestígios da reestruturação de 74 (e 
"dos tempos em que não havia lei" na 
Escola, segundo o dizer . de alguns). 
tudo isto vale bem uma reestruturação 
feita à "queima-roupa". 

E quais os objectivos deste novo 
Plano de Estudos? 

Passo a citar: 
( ... )formação de operadores artísti· 

cos de níveis paralelos aos anteriores, 
( ... )mas de modo que a sua preparação 
complementar seja realizada com uma 
forte componente derivada das ciên­
cias da Educação que os capacite para 
o exercício da docência na estrutura 
do sistema educativo Português( ... ) 
esta perspectiva de fundo para a for­
mação de artistas preparados para a 
docência resulta da convicção, apoiada 
nos factos da história do Ensino Se­
cundário dos últimos 15 anos, de que 
são eles os que melhor sentido têm dos 
aspectos didácticos e pedagógicos das 
matérias, munidos como se encontram 
por d ades técnicos completos e 
profundos( ... )". 

Logo, o novo Plano de Estudos sur­
giria como um mal menor, feito a bem 
dos estudant es e com a preciosa vanta­
gem de contribuir para a melhoria da 
"qualidade do ensino", sem a qual a 
oficialização dos cursos e o acesso à 
Universidade é "impensável". 

Porém, os objectivos pedagógicos 
que deram corpo ao Plano de estudos 
referente à estrutura de 74 não eram 
menos ambiciosos quanto ao apetr~ 
chamento técnico-profissional do 
aluno, senão vejamos: 



"( ... )a perspectiva de todos estes es­
tudos tem igualmente de se inscrever 
numa relação mais viva com a própria 
sociedade( ... ) é fundamental garantir 
ao aluno o caminho de uma investi· 
gação constante, o confronto com 
metodologias de estudo abertas no es­
paço e no tempo, numa permanente 
poss i b i 1 idade de reconversão das 
opções e de criatividade pessoal, 
dentro de percursos originais ( ... ) in· 
troduzindo nos diversos sectores, 
núcleos novos de investigação, cursos 
de duração limitada, seminários, aulas 
de actualização, palestras de ex tensão 
cultural, exposições, etc.( ... ) podendo 
o aluno acumular as habilitações do 
magi stério a fim de preparar a sua fu· . 
tura, se desejada, integração no ensino 
como docente( ... ) os cu rsos possíveis 
saídos dos itinerários percorridos são 
portanto dotados de uma articu lação 
f lexíve l e agrupam matérias que, pela 
sua afinidade e relações de conteúdo, 
apontariam a formação global dos alu­
nos, ao seu apetrechamento técnico­
·profissional( ... )". 

Ora bem, se os objectivos pedagógi­
cos são idênticos, porquê esta altera­
ção de percursos, porquê a passagem 
de uma rede flexível de cadeiras opta­
tivas a uma rede rígida de cadeiras 
obrigatórias, porquê o aumento do nú· 
mero de cadeiras a fazer obrigatoria­
mente por ano? 

1 rá o novo Plano de Estudos, com o 
seu carácter obrigatório, elevar o índi· 
ce de frequências no Departamento e 
possibilitar a concretização dos objec­
tivos propostos? Será que p rofessores 
e alunos reflectiram conjun tamente, 
autocriticando-se, de modo a detectar 
as fa lhas na aplicação da Estrutura de 
74, procurando saná-las? Ou preferi­
ram os professores ilibar toda e qual­
quer responsabilidade, optando por 
uma reestruturação à porta fechada, 
cujo objectivo foi inserir-se no proces­
so político do Ministério da Educação, 
acarretando para os estudantes - na 
medida em que lhes dificulta substan­
cialmente o prosseguimento dos cur­
sos - as consequências duma política 
antipopular no ensino? 

Por outro lado, de uma leitura aten­
ta do actual Plano de Estudos, resulta 
o elucidativo panorama: 

- os currículos mínimos passam de 
16 para 19 cadeiras no que respeita ao 
Bacharelat o e de 9 para 11 na Licen­
ciatura. Por outras palavras, para se 
licenciarem em Belas Artes ou Design, 
os estudantes têm de fazer doravante a 
"bagatela" de mais 5 cadeiras. 

Deste modo, no caso de um aluno 
falhar 1 ou 2 cadeiras na transição do 
segundo para o terceiro ano, por exem­
plo, ficará "apenas" com 8 ou 9 cadei­
ras para vencer num ano, o que impli­
ca, fatalmente, um ano suplementar 
para concluir o Bacharelato. Isto sem 
falar da "norma" q ue impede o aluno 
de se inscrever em mais de 8 cadeiras 
por ano, e que exclui, por conseguinte, 
a inscrição no ano completo quando 
tem mais de uma cadeira em atraso. 

No caso deste aluno se encontrar já a 
leccionar - e já sem falar na artimanha 
do MEC que consiste em abrir con· 
curso para a docência em Junho, quan­
do se sabe que existem milhares de 
estudantes que completam, todos os 
anos, no mês segu inte, as suas habilita­
ções p róprias para a docência - este 
aluno, d iz íamos, vê-se obrigado a espe­
rar mais um ano pela habilitação pró­
pria e a perder economicamente a dife­
rença de salário consequente, para 
além de continuar a ser um autêntico 
joguete nas mãos do Ministério no que 
respeita à sua colocação. 

- Apesar de existirem cadeiras obri­
gatórias e cadeiras facultativas, ve­
rifica-se, pelo menos no que concerna 
o Ciclo Básico, que as supostas cadei­
ras facultativas não passam, afin al, de 
cadeiras obrigatórias, uma vez que o 
aluno tem de fazer obrigatoriamente 
uma das duas facultativas no segundo 
ano e a restante no terceiro. O aluno 
está pois condenado a sa ir da escola 
apenas com uma tecnologia, embora a 
nível de Ciclo Básico, possa fazer, por 
"acumulação", a fase de iniciação de 
uma segunda. 

- Por outro lado, o aumento real do 
número de cadeiras (traduzido numa 
indiscÜtível "teorização dos cursos"). 
para além de vir agravar consideravel­
mente os ritmos de estudos, não deixa· 
rá de empurrar o aluno - devido à 
inexistência de uma boa Biblioteca na 
Escola ou em casa - a trabalhar sobre 

mi lação consciente e crítica dos conhe­
cimentos, entra em forte contradição 
com a argumentação dos que preten­
dem cobrir tais medidas com a capa da 
"defesa da qualidade do ensino". 

Este agravamento do ritmo de estu­
dos, afectando todos os alunos em 
geral, e prioritariamente os tra­
balhadores - estudantes, mais de 
60 por cento do Departamet'lto, não 
deixa de nos esclarecer, igualmente, 
quanto às opções políticas de fundo 
que nortearam o trabalho dos rees­
truturadores. 

De facto, a Estrutura de 74 e a aboli­
ção do regime de faltas, possibilitaram 
o acesso à Escola de trabalhadores, a 
maioria na docência, com vista ao 
completamento de habilitações, ao 
mesmo tempo que possibilitava a ou· 
tros, mesmo sem a referida habilitação, 
e isto devido à falta-dê professores 
com habilitação própria nesta área, a 
entrada no mercado de trabalho. 

Actualmente, no ensino Preparatório 
ou Secundário, o professor de Educa· 
ção Visual, na sua maioria, frequentou 
ou frequenta a Escola Superior de 
Belas Artes. Ainda há não mu itos anos 
atrás estes docentes eram, na maior 
parte dos casos, recrutados entre os 
ex-alunos, pelos Directores das Escolas 
desses ramos do ensino, ou, quando 
muito, entre alunos das Escolas de 
Artes Decorativas. 

O aluno da Escola de Belas Artes de 
então, devido a vários factores, entre 
os quais o seu estatuto social, não ne­
cessitava de se vergar à actividade do­
cente como único meio de subsis­
tência, e apenas após conclusão do cur­
so recorria eventua lmente a essa activi· 
dade. Ser art ista era privilégio de uma 
elite, or iunda de uma classe social bem 
definida: a burguesia. E convinha q ue 
assim fosse, porque só a admissão no 
seu seio de elementos cu lturais de 
comprovada confiança quanto à ori­
gem e estatuto social garantiria que a 
Escola não fosse posta em causa en­
quanto estrutura privilegiada para re­
produção de valores estéticos próprios 
da ideologia da classe dominante. 

Daí que, após a ligeira brecha regis­
tada a partir de 1974, haja hoje quem 
se inquiete com a situação da arte, 
consubstanciada na relação artista de 
élite/ artista-trabalhador isto é, com o 



facto de actualmente na Escola o 
aprendiz de artista poder ser tam­
bém - e na sua maioria - trabalhador. 
E também quem se interrogue sobre a 
melhor maneira de o levar a optar de 
novo entre a carreira artística e a "tal" 
actividade. 

A solução podia ser velha se se recor­
resse à reintrodução do regime de fal­
tas, ou nova, se um endurecimento dos 
cursos fosse adoptado. Em qualquer 
dos casos, a meta seria a mesma, ou 
seja, provocar o abandono progressivo 
do trabalhador-estudante do Departa­
mento. 

Reteve-se a segu nd a hipótese e os 
resultados a médio prazo serão certa­
mente os desejados pois: por um lado a 
Escola readquirirá o seu "prestígio", 
isto é, o seu perfil elitista e a formação 
do artista hermético estará assegurada. 
Por outro lado, a vaga de professores 
com hab i 1 itação prqpria será estan­
cada, o que é bastante cómodo para 
um Ministério que visa dispor 
- consoante as suas necessidades mo­
mentâneas - do seu pessoal "menor". 
Deste modo, o novo Plano de Estudos 
surge como um aval do Conselho Cien­
ti'fico à política do Min istér io, visto 
que esta aponta exactamente no mes­
mo sentido. 

As deficiências pedagógicas e a baixa 
frequência do Departamento são uma 
consequência da Estrutura de 74 
segundo os dizeres de alguns profes­
sores. Ora, a realidade é bem d iferente, 
embora não neguemos a baixa frequên­
cia verificada sobretudo em 77-78. Po­
rém, os professores começam a adulte­
rar a verdade quando tentam assacar a 
responsabilidade desse facto unica­
mente aos estudantes. 

Não é evidente que um aumento de 
cadeiras obrigatórias e consequen­
temente uma intensificação do ritmo 
de estudos eleve o nível de frequência 
no Departamento e será difícil explicar 
como é que um aluno que antes não 
tinha disponibilidade para frequentar 
regularmente a Escola, passe a tê-la 
agora com um acréscimo de cadeiras 
por ano, sem que um horário nocturno 
seja posto em vigor. 

E quanto às deficiências pedagógi­
cas, elas existiriam apenas porque os 
alunos evitavam determinados percur­
sos, ou também devido à resistência 

activa ou passiva de alguns professores 
à nova estrutura? Senão, como expli­
car o funcionamento tardio de Antro­
pologia, Sociologia e Fotografia, já 
sem falar nas cadeiras de Economia, 
Projectos e Psicologia que nunca passa­
ram do papel? E o absentismo de al­
guns professores? Como int erpretá­
·lo? Dispensá-los-ia, por acaso, de 
cumprir na íntegra o seu horário nor­
mal de trabalho o facto de aparecerem 
poucos alunos nos ateliers? Não te­
riam estes o direito de ser correcta­
mente assistidos? 

E que dizer da capacidade científico­
·pedagógica de alguns professores? 
Não era corrente, até, ouvir da boca de 
muitos estudantes "assíduos", que a 
repetida ausência dos professores - ou 
a sua passagem-relâmpago pelos ate-
1 i e r s - assim como uma duvidosa 
transmissão de conhecimentos, os em­
purrava para uma situação mu ito 
próxima do autodidacta? 

E que dizer das condições de traba­
lho existentes, quando os atel iers se 
tornam subitamente exíguos e inade­
quados sempre que a percentagem de 
frequência subia de modo acentuado? 

É certo, que os próprios alunos do 
Departamento nunca pretenderam que 
tudo corria "sobre rodas" e não serão 
eles a defender os casos de declarado 
oportunismo que se registavam no seu 
seio. No entender desses alunos, esse 
oportunismo sempre foi inadmissível, 
sobretudo quando provinha de alunos 
ordinários que, não poucas vezes, dei­
taram mão aos mais imbecis e in­
coerentes pretextos para não frequen­
tar as aulas, fazendo assim o jogo dos 
professores descontentes e do 
Ministério. 

No entanto, em relação aos tra­
balhadores-estudantes, poder-se-á mes­
mo condenar sumariamente aqtieles 
que tentaram obter os seus diplomas 
de maneira pouco escrupulosa, sa­
bendo-se o que é, a nível mais geral, o 
En~ino actual, o que é, e como os trata 
o Mi11istério? Nestes tempos difíceis 
não será o seu oportunismo, também, 
o resultado de um certo contexto 
sócio-pol ítico-económico? 

De qualquer modo, o facto de existi­
rem uns tantos casos de oportunismo, 
que lamentamos e sempre denun­
ciámos, não chega para os professores, 

a partir daí, generalizarem, com o in­
tuito de atingir e desprestigiar a maio­
ria do corpo discente. 

Por outro lado, admitindo que a ba i­
xa frequência tem a ver d irectamente 
com a grande percentagem de tra­
balhadores-estudantes existentes no 
Departamento, o problema continuará 
a persistir. Ora, será com faltas, ou 
contro lo de presenças, que se vai re­
solvê-lo? Ou não será a instauração de 
um regime de faltas, o processo de 
"resolver", não o problema da baixa 
frequência mas o incómodo problema 
d os trabalhadores-estudantes, ainda 
com Estatuto por definir? 

Não basta um bonito documento re­
cheado de belas frases e um ai 1c1ante 
(para o Ministério) Plano de Estudos 
para convencer os estudantes que a tão 
reclamada "qualidade de ensino" vai 
melhorar. Para que isso aconteça, resta 
ainda criar-lhe as cond ições mais pro­
pícias, isto é, é necessário fazer aqui lo 
que não se fez até ao momento: desde 
a contratação de professores para as 
novas cadeiras até à adopção de méto­
dos pedagógicos mais vivos e dinâ­
micos, de modo a criar solicitações da 
parte do aluno - note-se que a ass1-
du1dade e rend 1b11idad e deste nas au­
las, está directamente dependente do 
interesse que lhe suscitam essas mes­
mas aulas - passando por uma melho­
ria das condições de trabalho e arruma­
ção de material nos atellers, e pela 
tomada de prov1dênc1as no sentido de 
pôr em funcionamento um desdobra­
mento de aulas nocturnas, que salva­
guarde minimamente os interesses dos 
trabalhadores-estudantes. 

De modo algum uma pretensa me· 
lhor1a da "qualidade de ensino" se po­
de fazer à custa da derr>ocrat1c1dade do 
ensino e, sobretudo, do direito ao en­
sino, e o Departamento de Artes Plás­
ticas e Design, tal como as outras Es­
colas, deve criar as condições que per­
mitam a correcta inserção daqueles, e 
não proceder a reestruturações que, ao 
prejudicá -los, quando não eliminá-los, 
é voltar a transformar o Departamento 
naquilo que ele foi no tempo do fascis­
mo: o co10 de uma él1te. 

*Professora do ensino secundário, 
estudante de Artes Plásticas e Design e 
membro do Conselho Pedagógico. 



NOTA DE REDACÇÃO: 
Havia que trazer o CINEMA às 

páginas de ArteOpinião. Fizemo-lo 
a través das palavras de Eduardo Geada 
que com o seu artigo "Dada e 
Surrealismo" vem chamar a atenção 
para uma faceta não menos importante 
deste movimento estético. 

O ESP(RITO DADA 

O propósito primord ial do espírito 
Dada era precisamente combater a 
ideia dom inante da arte, pôr em 
questão a função do artista, destru ir o 
conceito de museu e a própria ideia de 
exibição ... É Max Ernst quem confessa: 
" ... uma exposição Dada! Outra! O que 
terá acontecido para toda a gente 
querer transformar Dada numa peça de 
museu? Dada era uma bomba. Pode-se 
imaginar alguém, quase meio século 
depois da bomba explodir, andar a 
coleccionar peças, juntá-las e exi­
bi-las?" 

Por seu turno, Tristan Tzara, por 
muitos considerado o mentor do 
movimento, insistia em que Dada não 
era uma nova forma artística, não se 
sequer, substituir a arte, era, pura e 
simplesmente, um estado de espírito 
que determinava a negação de todos os 
valores. 

Depois de proclamar o fim dos mani­
festos, escrevia Tzara no seu Manifesto 
Dada de 1918: " Escrevo um manifesto 
para não dizer nada e, no entanto, digo 
algumas coisas. Em princípio sou con­
tra manifestos mas também sou contra 
princípios." 

dada 
e surrealismo 

Esta atitude sistemática de recusar e 
contradizer todos os valores da socie­
dade burguesa, de provocar constan­
temente o público que assistia às suas 
actividades, não pode estar hoje pre­
sente numa exposição de re trospectiva 
interior de um museu ou de uma gale­
ria é, de certo modo, negar o carácter 
profundamente subversivo que animou 
o grupo. 

Dissolvido pelo racionalismo crítico 
que o projecta na história, o niilismo 
Dada ganha agora o sentido artístico e 
social que ele sempre apostou em re­
cusar. Não se trata de recu perar Dada, 
trata-se de entender o tipo de con­
taminação com que o vírus Dada mar­
cou grande parte da arte moderna. 

ARTE OU ANTIARTE? 

Oficialmente Dada surge em Feve­
re iro de 1916 em Zurique, quando 
Tnstan Tzara (segundo uns) e Richard 
Huelsenbeck (segundo outros) desco­
brem por acaso a pa lavra num dicio­
nário. 

A importância do acaso na activida­
de. Dada era de tal ordem que Tzara 
recomendava o seguinte método na 
elaboração da poesia: recortar de um 
artigo de jornal várias palavras, tantas 
quantas as necessárias ao tamanho do 
poema, misturá-las indiscriminada­
mente num soco, depois transcrevê-las 
pela ordem de sorteio e... o poema 
estava pronto! 

Da mesma maneira Hans Arp ex-

Eduardo Geada * 

plicava que a sua pintura era executada 
segundo as leis do acaso. 

Porém, antes ainda que a designação 
Dada existisse, outros artistas proce­
diam já de acordo com os mesmos 
princípios. Uma vez que Dada não é 
nem uma escola nem uma corrente ar­
tística mas "um estado de espírito", 
não se pode loca lizar com precisão 
nem a data do seu aparecimento nem o 
momento da sua extinção. Dada é o 
espírito não conformista que existiu 
em todos os períodos, desde que o 
homem é homem, dizia Marcel Du­
champ. 

De facto, desde 1913 que Duchamp, 
na América, abandonara a pintura para 
se dedicar à esco l ha dos 
"ready-mades", objectos já feitos que 
ele elegia à categoria de arte. Os mais 
famosos "ready·mades" (em exposição 
na Galeria Hayward) são porventura a 
roda de bicicleta montada num banco 
e o urinol de porcelana. São talvez os 
"ready-mades" de Duchamp que mais 
rad ical mente levantam a questão fun­
damental da atitude Dada: qual a dife­
rença entre a arte e os objectos não 
art1sticos? Qual a função do artista? 
Para que serve a actividade artística? 

Sendo a arte tradiciona l baseada na 
educação, no gosto e no hábito, 
Duchamp pretendia, com os "rea­
dy-mades", pôr em causa a ordem ar­
tística estabelecida. O que não era fácil 
porque, segundo ele próprio explica, 
era "preciso alcançar qualquer coisa de 
tão indiferente que não despertasse 
qualquer emoção estética". A escolhp 
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dos objectos, para além da sua finalida· 
de provocatória, obedecia portanto a 
uma intenção "ESTÉTICA". Numa 
das suas exposições, o público pen· 
durava serenamente chapéus e casacos 
no bengaleiro da entrada sem se aper­
ceber de que o refe r ido bengaleiro era 
precisamente um dos "ready-mades" 
em exposição. 

UMA CLIQUE IRRELEVANTE 

Refugiado em Zurique por causa da 
guerra, o núcleo Dada reunia-se no Ca­
baret Voltaire, animado por Hugo Bali, 
recitando simultaneamente poemas fo· 
néticos abstractos e fazendo ruí dos 
com os mais diversos instrumentos. 
Desconcertado pelos insu ltos e pela 
exuberância do grupo, é natural que o 
público não se tenha apercebido da 
profunda razão de ser daquelas insó· 
litas manifestações "artísticas". Mais 
tarde, Ha ns Arp descreveria a situação 
nos seguintes termos : "Em Zurique em 
1915, como estávamos desinteressados 
dos matadouros da guerra mundial de­
dicámo-nos às Belas-Artes. Enquanto 
os canhões ribombavam à distância, 
nós pintávamos, fa zíamos versos, reci· 
távamos, cantávamos do fundo da nos­
sa alma. Procurávamos uma arte ele­
mentar que, pensávamos, pudesse sal­
var a humanidade da furiosa loucura 
daqueles tempos. Aspirávamos a uma 
nova ordem que pudesse restabelecer o 
equilíbrio entre o céu e o inferno". 

Descrentes do sistema social e cul­
tural que tinha desembocado na guer­
ra, e do qual eles também faziam par­
te, os elementos Dada não constituíam 
de modo algum um grupo homogéneo. 
Disseminados por Zurique, Nova Ior­
que, Paris, Barcelona, Berlim, Colónia, 
nem sempre se puseram de acordo 
quanto à atitude política do espírito 
Dada. Enquanto uns professavam um 
anarquismo sem compromissos ("na 
guerra lutamos pela paz, na paz lu­
tamos pela guerra"), outros entendiam 
que era chegada a altura de pa rt icipar 
na acção pol ít1ca. 

Regressado a Berlim em 1917, 
Huelsenbeck depara com a fome e a 
miséria por todo o lado. Num manifes­
to em se propunha dar uma nova linha 
de acção a Dada escrevia: "A maior 
aspiração da arte é tratar de modo 
consciente os mi l e um problemas do 
dia-a-dia". 

Juntamente com George Grosg e 
John Heartfield, entre outros, ligado 
ao movimento comunista alemão, 
Huelsenbeck não conseguiu impor a 
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bastante improvável unificação Dada 
sob esta nova orientação. De resto, 
quando em 1920, em Colónia, a Feira 
Dada proclamou a sua solidariedade 
com o proletariado internacional, o 
próprio Partido Comunista da Ale­
manha, pouco simpatizante com os an­
tecedentes da actividade Dada, acusou 
o grupo de ser uma "insignificante cli­
que de literár ios burgueses totalmente 
irrelevante para a luta de classes". 

ESPALHAR O V(RUS 

Acabada a guerra, Tzara abandona a 
Suíça para se encontrar em Paris com 
P1cabia, cujas pinturas, colagens, gra­
vuras e revistas exerceram sempre uma 
enorme influênc ia no espírito Dada. 

Acolhidos com entusiasmo pelos 
jovens da revista "Litterature", entre 
os quais se contavam Louis Aragon, 
André Breton e Phil lipe Soupanet, os 
elementos Dada depressa entraram em 
conflito com Breton, que se propunha 
organizar um congresso para discutir as 
tendências da arte modernista. Tzara 
aceitava participar no congresso com a 
condição de que o debate se centrasse 
na questão de esclarecer se uma loco­
motiva era mais moderna ou não do 
que um chapéu de coco. O absurdo do 
humor Dada revela-se afinal incompa­
tível com as ideias daquele que viria a 
ser o papa do surrealismo, embora 
muitas coisas de comum se possam 
apontar nas atitudes Dada e surrealista. 

Embora um estado de espírito colec­
tivo não possa desaparecer de um dia 
para o outro, a verdade é que Dada foi 
declarado extinto em Maio de 1922. 
Outros estados de espírito se lhe se­
guiram. O importante não era pisar nas 
pegadas dos mestres, uma vez que a 
contrad ição era afinal a essência da 
ideia: "Ser contra o manifesto Dada é 
ser Dada". 

O problema, tal como o colocou 
Tzara, era agitar e espalhar o vírus: 
"Dada opõe-se a toda a sedimentação. 
Estar sentado numa cadeira, nem que 
seja por um só momento, é arriscar a 
vida". 

Alguns artistas Dada, como Ernst, 
Man Ray e Arp, aderiram ao surrea­
lismo sem modificar fundamental­
mente a estrutura dos seus trabalhos. 
Mas na esteira do pensamento de Bre­
ton muitos outros surgiram. 

UMA NOVA PERCEPÇÃO DO MUN­
DO 

Dois anos depois da ruptura com 

Tristan Tzare, André Breton publica o 
primeiro manifesto Surrealista (1924). 
Nele se expl ica que o Surrealismo é o 
automatismo psíquico puro através do 
qual se procura exprimir, tanto verbal­
mente como por escrito, a verdeira 
função do pensamento. Pensamento 
ditado na ausência de todo o controlo 
exercido pela razão e elhe10 a qualquer 
preocupação de ordem estética ou mo­
ral. 

Além do automatismo psíqu ico, o 
Surrealismo fund ava-se na crença de 
que certas formas de livre associação, e 
em particular a resolução da contra­
dição sonho-realidade, podiam par­
t icipar da experiência de uma rea lidade 
absoluta, verdadeiramente uma surrea­
lidade. 

Neste sentido pode dizer-se que, tal 
como a atitude Dada, o Surrealismo 
não é uma nova forma artística nem 
propriamente uma corrente estética 
mas, melhor dizendo, uma particular 
percepção do mundo que utiliza um 
método próprio. 

Porque, no dizer de Breton, a lingua­
gem se tornava "a p ior das conven­
ções", os poetas Dada foram ao extre­
mo de inventar novas pa lavras que não 
s1gn1ficavam rigorosamente nada. Para 
os surrealistas trata-se antes de regene­
rar a vitalidade da linguagem desa­
f iando o s1gnif1cado bana l da sua util i­
zação quot1d1ana. 

Através do sonho, do transe, da es­
crita automática, da associação livre e 
do puro acaso, o discurso surrealista 
destruía os pressupostos da lógica ra­
ciona lista, sobrecarregava de poesia e 
de mistério o poder evocativo das pala­
vras e das coisas aplicadas fora do seu 
contexto habitual. A palavra de ordem 
era libertar o homem pela imaginação. 

Apesar do subjectiv1smo e do eli­
tismo a que os pressupostos da criação 
surrealista podiam e puderam con­
duzir, Breton não hesitava em escrever: 
"A aspiração do surrealismo é nada 
menos do que a completa emancipação 
humana. (' objectivo é libertar a ima­
ginação dos mecanismos psíquicos e da 
repressão social, de tal modo que a 
inspiração e a exaltação, até agora con­
sideradas como pertencendo ao do­
m ín10 exclusivo dos poetas e dos ar­
tistas, possam ser reconhecidos como 
propriedade comum de todos." 

LIBERTAR O HOMEl\1 

Porém, Breton depressa se apercebeu 
de que a libertação do homem não se 
pod ia limita r a transformar a nossa v1-



são da rea lidade mas que era preciso 
conjugar esta nova visão com a trans· 
formação da própria realidade. 

Assim, tentando conjugar R1mbaud 
com Karl Marx, procurando 1r ao en­
contro das inúmeras contradições que 
const1tu1am a própria essência do sur· 
realismo, André Breton acaba na por 
reconhecer que a libertação do espírito 
não existe sem a libertação do homem, 
mas esta não é possível sem a Revo· 
lução Proletária. 

Embora criticando o Partido Co· 
munista Francês por não ser tão revo­
lucionário quanto ele desejaria, Breton 
adere ao Partido, juntamente com ou­
tros surrealistas, entre eles Éluard, 
Péret, Unik, Aragon e Bunuel. Assim 
se cumpriam algumas das Declarações 
de 27 de Janeiro de 1925 em que os 
surrealistas se reconheciam "deter· 
minados em criar a Revolução", uma 
vez que eram "especialistas na Revai· 
ta", não hesitando em recorrer aos me· 
ios necessários para tal acção. 

Se bem que tenha sido defensor in­
transigente do Partido durante um cer­
to período de tempo, o que o levou a 
excomungar outros surrealistas que o 
não seguiram no mesmo compromisso 
político, a verdade é que as re lações de 
Breton com os comunistas nunca fo. 
ram pacíficas, dada a evidente indis· 
ciplina, individua lismo e idealismo do 
comportamento surrealista. 

O extremo puritanismo existente na 
União Soviética e o dogma do realismo 
socialista decretado por Estaline, am· 

bos contrários às propostas surrealis­
tas, vieram agravar as relações do PCF 
com o grupo de André Breton até que, 
a partir de 1933, grande parte dos sur· 
realistas acabou por se afastar ou ser 
expulsa do Partido. 

No entanto, Breton nunca abdicou 
da sua posição política revolucionária, 
muito perto do pensamento de Trot­
sky, com quem de resto chegou a 
escrever alguns textos comuns. No fim 
dos anos trinta Breton caracterizava a 
sua época como sendo a de 
Lautréamont, Freud e Trotsky. 

A JANELA DE FREUD 

É de facto Freud e a teoria do in· 
consciente que maior influência exer· 
ceram no pensamento de Breton acer­
ca do Surrealismo. 

Certo de que a consciência, o racio­
nalismo e a lógica constituíam um en­
trave ao desenvolvimento da imagina­
ção, André Breton aprendera com a 
psicanálise que o sonho pode conduzir 
ao conhecimento do inconsciente e do 
desejo. 

Daí o privilégio do sonho na arte 
surrealista, das imagens que nos dão da 
ilusão e da textura do sonho, da escrita 
automática q ue seria afina l o equiva­
lente ao monólogo associativo do pa­
ciente face ao analista. 

Por esta razão Breton via nas cola· 
gens de Max Ernst o princípio funda· 
mental do Surrealismo, a faculdade 

maravilhosa de atingir rea lidades dite· 
rentes, deslocadas do seu contexto ori­
ginal, sem quebrar a unidade da nossa 
percepção. É a desorientação do espec· 
tador perante a arte surrealista e a au­
sência de quadros de referência na nos­
sa memória que destroem o convencia· 
nalismo da representação tradicional e 
criam o espaço de abertura para a 
surrealidade. Curiosamente, Breton ao 
fa lar das relações entre o surrealismo e 
a pintura escrevia: "é-me impossível 
considerar a pintura como outra coisa 
que não seja uma janela". Uma janela 
aberta para o maravilhoso e o fantás­
tico. 

No entanto, o próprio Freud nunca 
revelou grande entusiasmo pelo traba­
lho artístico dos surrealistas (a não ser 
talvez, pela pintura de Sa lvador Dali). 
Apontando a d1tícUÍdade primordial 
das relações da arte surrea lista com o 
público em gera l, Freud explicava a 
razão porque muitas obras surrealistas 
o deixavam indiferente: "uma mera co­
lecção de sonhos, sem as associações 
do sonhador, sem o conhecimento das 
circunstâncias em que ocorrem, não 
me diz nada e não consigo imaginar o 
que possam dizer seja a quem for". 

IY'as é precisamente esta arbitrarie­
dade de significação, ou talvez a sua 
ausência, que fazem o interesse da arte 
e dos objectos surrea listas e 

*Cineasta 

Marcel Duchamp e Francis 
Pi cabia , "A Gioconda" 

Marcel Duchamp, "Ready 

made" 1916/ 1917, Março 1920 
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De Chirico e os • pintores 

Rui M ário Goncalves* , 

Nesta breve notícia sobre a influên· 
eia de G1org10 De Chinco (1888-1978) 
nos pintores portugueses, lim itar-nos· 
·emos aos anos quarenta e cinquenta, 
quando se deram diversas e por demais 
isoladas arrancadas da act1v1dade sur· 
realista em Portugal. 

Falo de pintores, e não da pintura 
em geral, porque o poder catalítico de 
alguns quadros de De Chinco foi mais 
de ordem ind1v1dual do que colect1va. 
O certo é que, se a nível internacional, 
mas principalmente e!T' Paris e Itá lia, o 
mais profundo artista " metafísico" es· 
teve na origem da vocação surrealista 
de alguns pintores (Ernst, Tanguy, Ma· 
gritte, Delvaux, Savínio, Carrá, Moran· 
d 1, Dei Pezzo), se foi considerado co· 
mo exemplo único na pintura, enquan· 
to Duchamp o sena no comportamen· 
to, já em Portugal os pintores encara· 
ram-no como um polo que, conforme 
os 1t1nerários poéticos de cada um, era 
d1alect1zado com outros po los, ou seja, 
outras figuras carismát icas da moderna 
expressão pictórica. 

O Surreal ismo em Portugal teve a 
sua primeira apresentação na expo· 
s1ção de António Pedra, António Da· 
costa e Pamela Boden, em 1940, no 
atelier do primeiro. Esta exposição 
vanguard 1sta, onde muitas obras se re· 
feriam aos horrores e aos absurdos da 
guerra, consti tuía uma reacção à ex· 
posição of1c1al "Do Mu ndo Por· 
tuguês", organizada pelo salazarista 
António Ferro, em Be lém. Ao alhea· 
mento perante os problemas postos pe· 
la H 1stór1a, à perversa auto-suf1c1ênc1a 
of1c1al, os surrealistas opunham a de· 
núnc1a dramática da hora universal· 
mente v1v1da. As pinturas surrealistas 
de Pedro e Dacosta, assim como as 
esculturas informalistas da inglesa Pa· 
mela Boden, deviam muito ao Expres· 
sionismo. Fo i depois desta exposição 
que Dacosta, em 1941, passou a expri· 
m1r a angústia em f iguras expectantes, 
por vezes acu muladas em pequenos 
palcos ou pedesta 1s, num espaço falsa · 
mente sereno, e chamando para pn· 
me1ro plano os objectos mais banais de 
entre todos os que reunia para as suas 
estagnadas encenações. Assim, em 
"Um cão e outras coisas" (1941), colo· 
ca em último plano uma luta de morte 
e, em pr1me1ro pl ano, um cão alheio a 
tudo, dorm itando, fixo , quase um cão 
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de cerâm ica. É bem um retrato da si­
tuação portuguesa naquele momento 
histórico: o alheamento perante as lu­
tas, que se d 1z1a desenrolarem-se longe, 
e uma fa lsa paz. 

De notar que, nas obras que D acosta 
realizará entre 1941 e 1944, a estes 
espaços ch1nqueanos, e aos absurdos 
confrontos de objectos, acrescentam-se 
elementos da paisagem portuguesa, 
casas, e o .céu (em fogo ) a que não é 
alheia a nostalgia das Ilhas dos Açores, 
onde Dacosta nasceu e passou a infân­
cia. 

Reparemos no quadro "Melancolia" 
(1942). Um muro de topo, traz absur· 
damente para primeiro plano do qua­
dro um objecto banal, uma tomada de 
corrente eléctrica. À esquerda do mu· 
ro, uma construção cenográfica, com 
ch1r1queanas muralhas cor de rosa. À 
d1re1ta, uma paisagem naturalista, com 
construções de tipo aldeão português. 

Esta é a fase mais "metafísica" de 
Dacosta, da qual se afastará, um pouco 
sob a fascinação de Picasso, para, em 
1947, se interessar pelo Abstracc10-
nismo. ao passar a viver em Paris, e 
finalmente deixar de pintar, apesar de 
continuar a acompanhar com profunda 
compreensão os movimentos de van· 
guarda. 

É precisamente em 1947 que Bre­
ton, regressando do seu exílio nos Es· 
tados Unidos, react1va o grupo sur­
real ista de Par is, coincidindo aliás com 
o desenvo lvimento súbito deste mo· 
v1mento nas vanguardas americanas e 
europeias. Alguns jovens artistas portu­
gueses part1c1pam neste renascimento. 
De Chinco será esporadicamente lem­
brado em desenhos de António Pedro, 
11.~on1s Pereira. Cruzeiro Seixas e An­
tónio Areal, numa ou noutra pintura 
de D' Assumpção, Eduardo Lu1s e Na­
dir Afonso; impressiona Navarro Ho· 
gan e nimba de mistério os manequins 
de Vespe1ra; surge e ressurge ao longo 
da aventura poética de Carlos Calvet, 
Eurico Gonçalves e Dante Júlio. 

Na pintura de Carlos Calvet, po­
demos d1stingu1r dois períodos, somen· 
te o pr1me1ro nos interessando, dados 
os limites cronológicos que adoptá­
mos: anos quarenta e cinquenta. Esses 
dois períodos seriam o início dos anos 
cinq uenta e os últ imos dez anos. No 
primeiro per íodo, Calvet começou por 

portugueses 

dedicar-se a naturezas-mortas, sob a in· 
fluência sim ultânea de Braque, Carrá e 
Ch inco. Cubismo e " metaf1cismo", 
portanto, sendo o aspecto "meta· 
físico" mais verificável ao nível da es· 
colha de objectos, em especial relógios 
e barcos, em associações insólitas. To· 
da uma desolação se exprime, cul· 
minando na cenografia de "Ed1f1c1á · 
ria" (1953). O período actual deste 
pintor conjuga a pintura "metafísica" 
com a "pop·arte". 

O período mais directamente ch1r1-
queano de Eurico Gonça lves revela-se 
entre 1953 e 1955. As perspectivas 
exageradas e cont rad 1tórias de "Hor­
tens1a" ( 1953), as árvores que se er· 
guem para alturas ignotas. tal como as 
colunas de "Erosão, ou grande Eros" 
( 1954), os seus peixes-pássaros com 
bico de carne, a f1x1dez do olhar alu· 
cinado voltado para o espectador, os 
balões-fantasmas, as rochas corroídas, 
a vertigem do espaço, os cogumelos de 
rocha e pano; as colunas qu e reapare· 
cem em "A lua é um crista l de fellc1da · 
de" ( 1955). sustentando invertidas 
abóbadas convulsionadas, em contraste 
com a harmonia e serenidade do ngo· 
roso disco lunar. 

Antes deste período de 1nqu1etação, 
Eurico Gonçalves tinha descoberto o 
sentido do maravilhoso ingénuo que 
vai de um Henr i Rousseau a Juan M1ró, 
valores poéticos de um surrealismo so· 
lar que todo o neo-simbo lismo do sé· 
cu lo vinte deve saber co ntrapor dia· 
lect1camente à terrífica linhagem que 
se define de G1org10 De Chinco a Max 
Ernst. A esse surrealismo solar voltará 
Eurico Gonçalves. desde 1957. Primei· 
ro, colhendo uma lição vitalista de Ru· 
fino Tamayo. Depois, meditando na 
obra de Klee e Kandinsky, de novo 
M1ró, em busca de uma expressão 
directa, gestual, reinventora do' ara­
besco. Mas a fasc inação das pinturas de 
G1org10 De Chinco deixou nele, como 
nos outros pintores indicados, uma im­
pagável marca magnética que orienta 
obsessivamente as viagens poéticas pa· 
ra a reinvenção do amor, para a verda· 
deira vida, que R 1mbaud, vidente, 
apontou como missão primordial • 

* Crítico de arte 



oacosta -
"Um cão e 
outras coi· 
sas", 1941 

Moniz Pereira - "Desenho", 1948 

António Areal - "Desenho", 1955 

Cruzeiro Seixas - "Os braços sobre a areia". 1950 

António Areal - "Desenho", 1950 
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Calvet - "Edificiária". 1953 

Dacosta - "Me· 
lancolia", 1942 

Eurico - "A lua é um cristal de felici · 
dade", 1955 

Nadir Afonso - "A Margem da História", 1959 



QUE ENSINO SUPERIOR ARTÍSTICO ? 

Calvet Magalhães* 

NOTA DA REDACÇÃO 
Para uma achega à latente polémica sobre o Ensino Supe­

rior A rtístico, solicitámos a Calvet Magalhães a sua opinião. 
Está longe no entanto de se encerrar o debate acerca deste 
importante assunto, sendo este contributo, cuja solicitação é 
da nossa total responsabilidade, uma pedra mais para o 
edifício. 

Alinho as palavras que se seguem depois dos 
alunos da ESBA L, que tiveram a iniciativa de me 
convidar a exprimir uma opinião sobre a crise do 
Ensino Superior Artístico em Portugal, me garan­
tirem que em local adequado de ArteOpinião decla­
rariam ter sido de seu exclusivo alvedrio a ideia de 
me chamarem a terçar armas sobre o assunto. Fica 
pois bem claro que não fui eu que me imiscui nesta 
questão, uma vez que tenho optado por um silêncio 
selectivo em relação aos detractores das posições 
que há muitos anos venho assumindo. 

Também deve ficar bem claro para alguns desses 
detractores que o carácter, porventura polémico, 
das teses desenvolvidas nada tem que ver com quais­
quer pessoas em particular ou ofensas recebidas nem 
representam qualquer animosidade contra a ESBAL 
e isso porque: 

a) alcancei a idade da relativa sabedoria que 
permite escolher quem me ofende. Não é quem 
quer. É quem eu quero; 

b) Estou afectivamente ligado à ESBAL por laços 
de parentesco: um irmão, três primos, dois 
sobrinhos e trabalharam e trabalham ali muitos 
professores e alunos que eu muito prezo. É 
finalmente meu empenho que a ESBAL e a 
ESBAP venham a ser aquilo que podem ser. 

Finalmente e para quem não me conheça devo 
referir {e é certamente o caso da maioria dos leito­
res) que pertenço à geração universitária da greve 
das propinas { 1940-1942) que assumiu a responsa­
bilidade de criticar e se opor à tirania do consulado 
salazarista em plena euforia das iniciais vitórias mili­
tares do "eixo". 

Profissionalmente a tomca fundamental das 
minhas actividades produziu-se no sector gráfico e 
educacional. Como autor devo mais fama às cons­
trucões de armar e aos jornais infantis, juvenis e 
culturais, onde colaborei desde o PIM-PAM-PUM 
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{de "O Século"), "Tic-Tac", "Senhor Doutor", 
"Rim-Tim-Tim", "Mosquito" e "PI RI LA U" até ao 
"Diabrete", alternando a produção pioneira da 
banda desenhada {com Victor Peon) e o grafismo 
editorial de "Horizonte" {jornal de Universidade 
que fundei com Joel Serrão, Jaime Cortesão Casi­
miro, Ernesto de Sousa, Rui Grácio e tantos outros 
companheiros), "LACIO" {de Ãlvaro Salema, 
Marques Matias e meu irmão Manuel Maria), 
"REVELAÇÃO", "Horizonte", jornal das artes 
plásticas {que fundei e mantive até sua extinção pela 
Censura), e quanto a edições "Escultura Portu­
guesa" de Ernesto de Sousa, "HIDRA" .de Melo e 
Castro e centenas de livros escolares didácticos e 
técnicos alguns de autoria própria ou co-autoria e 
ainda alguns anos de colaboração sobre temas de 
educação no "Jornal de Notícias". 

Ingressei na ESBAP em 1975 através de concurso 
documental e por exclusivo mérito curricular no 
entender do plenário de professores e do plenário de 
alunos de Dezembro de 1975. Não sou pois doutor 
em Belas Artes mas sou-o da Universidade do Porto 
onde sou docente de Sociologia Alimentar e Ecolo­
gia, devido a outros títulos académicos que nada 
têm que ver com Belas Artes ou artes gráficas. Não 
tenho pois complexos de inferioridade catedráticos. 

CRI SE INSTITUCIONAL 

É conhecido que nenhum organismo social pode 
autotransformar-se. Só as pressões externas, as 
violentas metáforas da história e o desgaste das 
próprias instituições permitem as mudanças. 

Não é pois a vocação institucional da mudança 
que conta mas a capacidade das Escolas não se 
oporem às mudanças. 

Algo assi m como as instituições inglesas: tradicio­
nais e fl exíve is apresentam a mais perfeita cap~ci­
dade de adaptação à transformação. 

O que desejo pois analisar em primei ro lugar é a 
capac idade das ESSA não se oporem às transfor­
mações (menos a ESBAL que a ESBAP) no meu 
modo de ver. 

Com efeito todas as tentativas de instituc ionalizar 
o regime provisório encontrado pela ESBAL sem ter 
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em conta a ESBAP têm sido erros de estratégia ou 
mesmo falta de estratégia junto dos órgãos do 
poder. 

Com efeito, ligadas as ESBA pelo decreto institu­
cionc:il 42 362 e 42 363 de 14 de Novembro de 1957 
nenhuma das duas escolas deveria tomar iniciativas 
de tipo legislativo sem acordo ou consenso forçoso 
das duas partes. 

Mais fortes apareceriam junto do poder e mais 
dissecados estariam os textos modeladores. 

Não foi isso, infelizmente, que se verificou cm 
1974-1975, 1976 e 1977 até justamente à realização 
do 1 Encontro do Ensino Superior Artístico que 
parece ter tido o mérito, pelo menos, de parar as 
tentativas separatistas da ESBAL. 

Com efeito parece-me perfeitamente incorrecto 
tentar a integração da ESBAL na Universidade 
Técnica de Lisboa e abandonar a ESBAP à sua sorte. 

Por outro lado e como diz Miller Guerra, com a 
autoridade da experiência, no momento em que a 
Universidade necessita de amplas e estruturais refor­
mas não se deve pensar em aderir a um estatuto 
caduco, desprestigiado nalguns casos ou em crise de 
consolidação ou estruturação noutros casos. 

Pensar que é estratégico obter alguns direitos que 
a Universidade logrou conseguir com o decreto 
132/70 (carreira docente) e a partir deles tentar 
reestruturar o Ensino Superior Artístico é um grave 
erro político e uma posição de tipo formalista. Não 
é garantindo regimes jurídicos para um corpo orga­
nicamente por definir que se pode proteger esse 
corpo. Muito ao contrário deve-se em primeiro lugar 
definir um corpo orgânico est rutural, acompanhado 
das infra-estruturas necessárias e só depois se poderá 
pensar na super-estrutura jurídica ou relacional. 

Ora a crise do Ensino Superior Artístico é estru­
tural, é orgânica, é de natureza política ou ética 
(saber o que se quer, como se quer e para que se 
quer). 

Por outro lado, Escolas que ainda hoje põem 
dúvidas à necessidade de máquinas de escrever, 
câmaras e laboratór ios de fotografia, de cine e de 
vicieo, oficinas de serralharia, carpintaria, labora­
tó r io de cromarnlogia, etc., etc., julgando que só 
com pincéis e barro se faz arte, são Escolas estrutu­
ralmente em crise, desfasadas da realidade, alienadas 
a arquétipos escolásticos. 

Mesmo que se julgue honesto e defensável prote­
ger os lugares dos professores que já se encontram 
na Escola e que acederam aos lugares ao longo de 
um processo tantas vezes aleatório, comete-se um 
erro de estratégia pois em princípio não se deve 
confundi r a justa defesa do dire ito ao ganha-pão 
com a abso lutização do lugar de docente, salvo 
quando existam razões pedagógicas, científicas ou 
artísticas. 

E aqui põe-se a primeira questão: infelizmente a 
Universidade e as Escolas Superiores são os únicos 
níveis de Ensino onde se pode leccionar a título 
definitivo sem nunca se ter obtido ou comprovado 

uma preparação pedagógica adequada, tenha ela 
sido conseguida na actividade fabril, profissional ou 
escolar. 

É ev idente que existem excepções à regra, corno 
são os cases bem conhecidos na ESBAL, certamente 
entre outros, dos professores Lagoa Henriques e 
Jorge Pinheiro, o primeiro por ser vocacionado e 
curricularmente reconhecido como um grande peda­
gogo (vê-se novamente e bem no programa que 
orienta agora na TV) e o segundo apoiado por uma 
sólida cultura artística e científica. 

A generalidade porém dos casos de docência nas 
Escolas e na Un iversidade são de docentes que nem 
sequer f izeram tarimba no Ensino Secundário, 
Preparatório ou Primário e saltaram para assistentes 
directamente de alunos e ao longo dos anos, de 
forma não científica, aprendem sóz inhos a ser 
docentes. 

Quer dizer: o acto mais co lectivo, mais de equipa, 
que é o acto didáctico e pedagógico ficou ao sabor 
do acaso e da necessidade. 

Um dia, pelos anos adiante, esse assistente passou 
para 1º assistente e mais tarde fez a agregação que 
na Universidade ou Escolas Superiores é uma prova 
de competência académica e não de competência e 
vocação pedagógica e aí está o prof. no Conselho 
Científico, mesmo que não goste de aprender, de 
estudar ou, pior, se recuse a aprender e a estudar. 

Esta crise particular e estrutural é um dos prin­
cipais responsáveis por muitas das situações de 
recusa à mudança, de horror, mesmo que não con­
fessado, à análise de nova problemática, de novas 
ex per iênc ias. 

Numa Escola qualquer é grave, numa Escola em 
que fazer e inventar é mais importante que tudo, é 
não só grave como ameaçador. 

Veremos porquê • 

(Continua) 

* Assistente da ESBAP e professo r da Universidade do 
Porto 

NOTA DE ÚLTIMA HORA 

Já após es1,1r e11trcgue o 20 mímcru de Arte0piniL7<> 11a 
tipografia, chegou-nos uma cw1a do Prof Calvet /'.Jr.ga!hiíes. 
1111 q:wl este t!cr<'sce11tr:11a ao seu depoi111e11to alguns parJ­
graj'os qi1e i11trod11:i11111 Jados i;11porra1:tes 110 seu artigo. 

Dada a rMal 1mpJ~sibiiidade, por questõe!> de espaço, de 
incluir tais parâg1afos neste 111i111ero, compro111ete1110-11os 
desde já publid- los i11tcgral111e11tc 110 JO número de Ane­
Opinião, com a 2" parte de depoi111e11to do Prof Ca/l>er 
Magalhães. 
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A RAZÃO DA ESCOLHA 

Tenho verificado que ao longo de alguns anos de 
estudante de a rqu itectu ra no convento de S. F ran­
cisco tenha visto subir as escadas deste edifício, 
debaixo dos braços dos colegas, sempre novos ído­
los (A lexander, Venturi, Gregotti ... ), mas poucas 
têm sido as vezes que se falou de "Le Corbusier". 

OBJECTIVOS 

Hoje o objectivo fundamental que se pretende 
alcançar, não é o de explicar a sua doutrina, nem de 
analisar parágrafo por parágrafo, o que é dito na 
"Maneira de Pensar o Urbanismo". Optei neste caso, 
por tentar explicar de uma forma global e sucinta, 
os meus pontos de vista acerca da maneira de pensar 
o urbanismo de Corbu. Mais importante do que isto 
é incidir sobre o seu planeamento físico já realizado. 

Ao falar de Corbusier, teríamos de seleccionar o 
que se poderia dizer, pois na realidade tudo o que se 
menciona sobre Charles Eduard Jeanneret, acaba 
sendo pouco. 

Há que atender às suas ideias que permanecem 
vivas, ed ificadas em Chand igarh, Brasília, Argel e 
muitas outras intervenções que começaram com 
simples croquis. É o resu ltado· que deve ser medita­
do e não as intenções. Não podemos esquecer que a 
cidade, a vila e outras ag lomerações urbanas são 
para pessoas, que se inserem nos mais diferentes 
padrões sociais, com maneiras de pensar e de viver 
variáveis nos mais diferentes tipos de sociedade. É 
impossível adaptarem-se padrões de vida "univer­
sais", e muito menos (de uma forma caricatural) pôr 
na mão de uma pessoa um manual "como deve você 
habitar para ser feliz". 

O NOSSO HOMEM 

Muito se tem falado de "Le Corbusier", pois para 
tentar efectuar qualquer crítica a uma obra sua, 
torna-se indispensável tomar conhecimento da sua 
persona lidade. 

Nascido em Chaux-de-Fonds (Suíça) em 1887 e 
mort o em Cap Martin em 1965, foi reconhecido 
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pelas demais correntes, como um dos maiores arqui­
tectos de todos os tempos. 

Zevi caracterizava-o assim: 
Temperamento de relojoeiro suiço e de pintor 

abstrato, maníaco das cod ificações e propagand ista 
de extraordinária versati lidade, prepotente investiga­
dor de esquemas, ansioso em sa lientar-se mais do 
que pela excelência dos resultados artísticos, pela 
bondade de princípios de fórmulas que aspiram 
validade universal - sensível aos prob lemas sociais, 
não tanto por participação nos mesmos, antes pela 
necessidade em pensar sistemas lógicos, uma socie­
dade organizada cientificamente, mas por outro 
lado ferozmente "individualista". 

Esta afirmação de Zevi completa-se com o salien­
tar do seu auto-didactismo bem vincado (embora 
l\1ichel Ragon, pretenda provar o contrário), o facto 
é que Maurice Besset chega mesmo a afirmar que 
Corbu "possuía uma cultura, uma experiência técni­
ca e humana, que não cessou de alargar e é a base 
sólida sobre a qual edifica a sua mestria". 

As ideias essenciais de Le Corbusier brotam dos 
seus livros com uma força inegável que são a prova 
ma is evidente do seu talento de escritor e propagan­
d ista. 

O impacto de esti lo e a força da sua originalidade 
f izeram de Corbu, o mestre do pensamento de uma 
escola. 

CORBUSIER NO SEU TEMPO 

Marcado pela sociedade maquinista, à qual consa­
gra o terceiro capítulo do seu livro, não deixa de 
pensar na transformação radical da sociedade - "os 
hábitos familiares foram alterados bem como as 
relações sociais" e o "comércio e a indústria ultra­
passam todas as previsões". Sempre em franco pro­
gresso o nosso homem descobre a revolução ar­
quitectónica, suportada pela nova técnica, que 
adiante abordaremos. 

Fourier com a sua experiência falansteriana, entu­
siasma Corbu para a "cidade radiosa", assiste-se à 
"reurbanização de uma utopia". 

Desde ':L'Esprit Nouveau" (considerada por Ale­
xander Von Senger de Jacobina) proveniente do pós 



guerra até aos CI AM de 1928, Corbu prepara inten­
sament e as suas teses de urbanismo. 

Os CIAM que tinham tomado lugar em A tenas por 
volta de 33 reuniram arquitect os "de quase todo o 
mundo". O " Mest re" que esta r ia de acordo com os 
pr inc ípios aí dabat idos, mais tarde toma a sua pró­
pria orient ação, e publica a sua Carta de A tenas, 
tratando-se de uma correcção de princípios do 
VICIAM. 

Acabar ia no entant o por def inir t oda a sua dou­
trina numa frase: 

" A arquitect u ra é a chave de tudo". 
Corbu segue a linha dos chamados mestres (como 

d i z Fernando Ramon) como Gropius, Mies, 
L. Wright, que nada têm a ver com Soria Mata, Site, 
Howard e Geddes que tomaram lugar entre os erudi­
tos encicloped istas da arquitectura moderna. 

Corbu incorpora toda a ideologia mecanicista do 
séc.XIX, tomando o universo nas mãos e ideali ­
zando um homem tipo para as suas urbanizações. A 
vida regulada por um relógio não interessa às pes­
soas da soc iedade mecanicista nem às actuais. 

Quando em 1943 " Corbu sobrevive a ele próprio" 
reconhecendo-se como "div inus" urbanista, escreve 
a sua maneira de pensar, da qual resultou a sua 
proposta escrita em 1943 e só publicada em 
1946 - "a maneira de pensar o urbanismo". 

O LIVRO 

Aqui de uma forma global, as questões levantadas 
seriam já as de 24. A sua imortal Cidade Rad iante 
não é mais do que a burocracia na cidade adminis­
trativa e autoritária que falaremos mais tarde. 

A indústria e o operariado sempre encaixados de 
uma forma ta l que acabam sendo marginal izados, da 
cidade-t ipo para o homem-tipo. 

A agricu ltu ra também não escapa, é "desu rbani­
zada". 

Aqui aparece pela primeira vez a cidade linear, ao 
longo do cana l, com a est rada e o cam inho de ferro, 
tudo paralelo às habitações e às fábr icas em faixas 
separadas pelo verde. 

"A superfície do país fica triangu lada pelas cida­
des l ineares, nos vértices de t r iangulação partem as 
cidades concêntricas e as rad iantes no meio. 

A reserva agrícola aparece aqui com todos os 
pormenores, com lugar para t udo. No entanto 
Corbu tentava fugir à questão que já t inha sido 
posta nos CIAM. A luta de classes estava congelada 
pe la separação também de uma fa ixa verde. 

Antes de entrar nas "Unidades" e na comparti­
mentação de todas as soluções ~adas, nos diferentes 
parágrafos, é necessário encarar de uma forma glo­
ba l estas questões que são as mais importantes, e 
acabam def inindo uma ideolog ia. 

A doutrina teve aceitação de quase todos os esca­
lões da sociedade, que ambic ionavam uma c idade, 

onde as coisas corressem "tudo na mais perfeita 
ordem, tudo na mais certa paz". O contro le de 
"tudo" ao qual se pretendeu dar um manual de bom 
gosto e harmonia. 

A cidade nunca deixou de ser encarada como 
objecto de um proj ecto arqu itectón ico, a cidade de 
negócios, das classes médias servidoras do White 
Col lar. A segregação é demasiado notór ia quando os 
d ir igent es ocupam o centro da cidade enquanto a 
indústr ia e as fábricas são levadas para se colocarem 
à volta dos grandes centros. Para Corbu existem três 
espécies de popu lação: os que habitam a cidade, os 
t rabalhadores cuja vida se desenvolve tanto no cen­
t ro como nas cidades jardins, e o operariado que 
div ide o seu dia entre as f ábricas dos subúrbios e as 
cidad~s jardins. 

Os capítu los ma is polémicos do livro são: "Cria­
ção do equipamento de urbanismo pará uso da 
sociedade mmaquinista", e "ensa-i"ôda exploração 
urban ística", a que já f izemos algumas referênc ias. 

No primeiro o autor começa por definir as unida­
des de alojamento, trabalho, lazer, circu lação (paisa­
gem) que estão ligados àqui lo que Corbu cons idera­
va de act ividades fundamentais, ou melhor, "os 
quatro acontecimentos arqu itecturais". A partir daí 
equaciona estas questões com os seus Arranha Céus 
banhados por ar e luz, símbolo dos tempos moder­
nos, não respeitando a esca la humana. Estas formas 
estéticas com todos so seus serviços proporcio­
navam, segundo Corbu, uma existência fel iz anima­
da pe lo verde, que acaba just ificando sempre o que 
falta. 

O problema da habitação. ou melhor, o lugar onde 
habitar está nas torres, pois a casa individual é um 
anacronismo: "Os grandes blocos das cidades jardins 
verticais cujas formas podem variar seg•Jndo os aci­
dentes do solo, e serão const ruídos sobre o plano de 
Y ou em esp inha". 

O nosso homem estava tristemente convenc ido 
que as popu lações deixavam livremente a sua casa 
ind ividua l para habitar os blocos do seu pensa­
mento. Na altura p rocedeu-se a um inquérito onde 
70 por cento da população francesa não estava de 
facto de acordo. No espírito das pessoas ainda reina­
va a amb ição pelo seu jardim privado para as crian­
ças br incarem "sobretudo na província". 

O preenchimento do deserto das cidades, o exilío, 
e a desi lusão das cidades jardins foram as quetões 
que Corbu soube sempre aproveitar para argumentar 
as suas unidades. A alta densidade, que na sua 
maneira de ver traria vantagens com a redução do 
"percu rso", obriga a caríssimas obras de infra­
estrutura. Por outro lado os seus b locos assentes em 
pilotes que eliminam à priori o rés do chão, não se 
rea lizando a circulação preconizada pelo facto da 
corrente da ar aí gerada, impedindo como é obvio a 
função estar. Existe em Corbusier um facciosismo 
na ocupação do espaço que ditava esquemas rígidos, 
baseados em argumentos anedóticos como este - a 
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Circulação num bairro residencial, num ter· 
reno muito acidento. 

alta densidade é melhor porque ocupa menos espa­
ço. As suas unidades de trabalho também não dei­
xam de ser cómicas: - "as suas áreas de pavimento 
iluminadas com o ar salubre, evacuações das poeiras, 
chegada e partida pontuais dos materiais e dos pro­
dutos" ainda nesta unidade Corbu escreve "a propó­
sito das fábricas" com as suas janelas limpas, deixan­
do entrar na oficina o espectáculo agradável dos 
relvados das árvores e do céu". Penso realmente que 
estas frases demonstram bem o que hoje se pode 
entender por ingenuidade. 

Mas na realidade a catástrofe aparece com a sua 
concepção de RUA. Não resisto a transcrever uma 
frase que define bem a sua ideia - "a Rua é um 
corredor, relíquia do tempo do cavalo e do carro de 
bois". Esta concepção marcadamente retrógrada 
demonstra bem que Corbu não aprendeu nas suas 
viagens a riqueza da animação de uma rua, o conví­
vio e a frutuosa variedade de espectácu los que pode 
oferecer um percurso acompanhado. A sua divisão 
de percursos não funciona, está provado que a sepa­
ração peão-automóvel quando realizada nestes ter­
mos é catastrófica. O automóvel é tão inimigo, que 
Corbusier afirma que este só serve para martirizar o 
espaço terrestre. De facto outro lamentável erro foi 
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o não saber reconhecer que para além dos aspectos 
nefastos que toda a gente conhece da viatura, que os 
percursos mistos são muitas vezes a unica saída. 

Corbusier na sua unidade de circulação ignora um 
dos principais facto res de criação urbana que será o 
aborrecimento. Não é pos!)ivel o homem Corbusiano 
aborrecer-se pois como lonesco diria, não está pro­
gramado para isso. 

Antes de continuar gostaria de realizar uma breve 
paragem, nesta missão árdua que me propus, pois as 
teses postas por Corbusier desenvolvem-se à base de 
um suporte construtivo já mencionado mas não 
especificado. Teremos assim o betão que permite 
vencer grandes vãos, bem como as coberturas em 
terraço. As estruuras modernas de betão e de ferro 
que transmitem carga ao solo por pilotes. Os ascen­
sores que vencem as grandes alturas, e a indústria do 
ferro e do betão, que permite a substituição das 
paredes de suporte pela ossatura, dando lugar a 
bandas de vidro nas fachadas que podem chegar aos 
1 00 por cento. 

As novidades na técnica suportavam o seu pensa­
mento como dizia Corbusier "deve-se servir da téc­
nica para se criar aquilo que se quer". 

Em relação à ocupação do so lo, lá vem mais uma 



vez a sociedade maquinista que vai ditar equipa­
mentos mais importantes, necessários ao seu equi­
líbrio. 

1 - A terra ditará a unidade de exploração 
2 - O que transforma as matérias primas é fixar as 

cidades lineares 
3 - A distribuição comercial, administração do 

pensamento do governo reclassificado, sobre formas 
diversificadas ou conjugando cidades concêntricas. 

Sobre este aspecto Corbu não diz nada de novo, 
mas são estas ideias que perduraram em muitas das 
suas realizações. 

Em relação ao segundo capítulo que considerei 
mais polémico - ensaios sobre a teoria "urbanís­
ti<?a", o autor considerava desta vez o "urbanismo a 
chave de tudo". Neste aspecto achei mais conve 
niente orientar o meu ponto de vista sobre o planea­
mento fisíco já operacional, do que propriamente 
analisar velhas propostas que já tiveram rumo na 
história. Assim nada melhor do que exemplos vivos, 
dos quais escolhi dois, para finalizar esta crítica. 

CHANDIGAR E BRASlLIA 

Considerada por Edmund Bacon como uma pintu· 
ra numa tela limpa, realizada por Corbusier, segun­
do proposta de Jowaharlal Nehu, que lhe deu carta 
branca para pintar o que quisesse. Mais uma vez a 
maneira de viver das pessoas e a topografia não 
foram considerados. O seu lápis cumpriu exacta· 
mente o que tinha sonhado na véspera. Foram cria· 
das colinas artificiais que esconderam a sua antipatia 
pelo local. Mas para além destas questões pontuais, 
existe um facto curioso pois o urbanista segue aqui 
formalmente o projecto das novas cidades sovié­
ticas, bastando comparar com Nishniy-Kurinsk. 

Mas a melhor aplicação dos princípios de Corbu· 
sier, não foi feita por ele. A cidade autoritária 
administrativa e burocrata tal e qual sonhada por 

Eduard Jeanneret aparece com o subdesenvol­
vimento político, económico e social. Assim apare­
ceu Brasília. Foi em pouco mais de mil dias numa 
visão política e não profética de Juscel ino Kubits­
chek que acabou sedimentando o seu sonho, forma· 
lizado por Oscar Niemeyer e Lucio Costa, que 
desenharam o plano piloto. 

"O símbolo catequisador" como lhe chama Costa, 
tem todos os vícios do mestre. 

Lá está o seu tipo de zonamento, a super quadra, 
agora em versão brasileira, a pretenciosa redução do 
percurso casa-trabalho, que neste caso não funciona 
em termos distância-tempo, e muito menos em 
metros como Corbusier supunha. 

Aí está a unidade de circulação com a famosa 
separação peão-automóvel. Volta-se o feitiço contra 
o feiticeiro "o fusca" apodera-se da cidade, e torna­
·se elemento indispensável para aí circular. [á está o 
eixo monumental que hierarquiz.a ãs circtJlações 
com os min istérios representando a autoridade 
militarista do mestre. Até o lago artificial está incor­
porado na unidade paisagística, que se pretende 
enquadrar nos grandes espaços livres, pretencio­
samente verdes, que com a chuva acabam sendo 
vermelhos. 

O problema das classes trabalhadoras está aí pre­
sente através do aglomerado infindável de cidades­
·satélites que se vão juntando à capital. 

Muito se poderia ainda acrescentar sobre a capital 
brasileira, mas o objectivo é apenas de um flashe 
que ilustre a maneira de pensar de Le Corbusier. 

Apesar de todos os erros de urbanismo em que 
caiu um excelente arquitecto, teve o mérito, neste 
livro, de 

"ALERTAR AS PESSOAS PARA OS PRO· 
BLEMAS DO URBANISMO" • 

* estudante de arquitectura na ESBAL 
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. , 
1ngenuos 

a aventura de pintar 
Hipólito Clemente* 

Por um processo primitivo de representação do 
real, o artista ingénuo manifesta com a maior since­
ridade os aspectos que mais o sensibi lizam no 
mu ndo que o rodeia. Uma forma de rebeldia expres­
sa por quem, tendo imediata necessidade de comu­
nicação, nem sempre possui os meios mais adequa­
dos para o fazer. A sua visão fantástica daqu ilo que 
o su rpreende no quotid iano, leva-o a criar segundo 
um código próprio. Quase de uma maneira med iú­
nica, t ransf igura na imagem pintada o que lhe é mais 
caro. O pint or ingénuo pinta como o pássaro canta . 
Com a mesma noção de liberdade, com a mesma 
ca rga telú rica. O modo como o faz pouco lhe impor­
ta. A aventu ra de pintar começa e acaba em si, sem 
a in terferência do que designamos por padrões da 
cul tu ra . 

Só muito recentemente - e com que d istancia­
ment o - a sociedade passou a atribu ir à art e popu­
lar em geral e, para o caso, à pintura primitiva, 
alguma atenção. Data do aparec imento de Rousseau 
le Douanier ( 1844-1940) esse reconhec imento. E no 
entanto desde as paredes das grutas de Lascaux, 
passando pelo antigo Egipto até aos nossos dias, a 
arte ingénua deu os mesmos passos que o homem. 
Acontece que, sendo ela uma forma marginal de 
cu ltura, inconformada sempre com os padrões da 
arte erudita, tende a permanecer, incondicionada e 
fresca, como a memória colectiva de uma comun i­
dade. 

Ou seja, não obstante o seu aparente isolamento, 
o artista ingénuo é o agente de expressão plástica 
mais d irectamente ligado ao grupo socia l a que 
pertence. E é por isso que, conforme nos teste­
munha Jean Dubuffet, no seu traba 1 ho "Cu ltu ra 
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Asfixiante", a classe dirigente não abdica das chaves 
de toda a criação. E, para fazer sentir aos dominado 
o abismo que os separa, leva-os a acreditar na inutili ­
dade de qualquer tentativa para realizar uma obra 
criativa vá lida, fora dos caminhos por ele balizados. 

Nem tudo se pode incluir na mesma análise. Não 
estão postas em causa quaisquer outras formas de 
arte. Em causa estão as reg ras impostas pelo sistema 
a todo o acto de criação. E é à luta que as vanguar­
das travam que se deve a, cada vez maior, res istência 
ao sistema. 

Vo ltando aos "naifs" , ou íncitos, de preferência, 
também o perigo de uma assimi lação destes pelo 
sistema se não deve menosprezar. Com algumas, 
poucas, excepções, o artista ingénuo é uma pessoa 
simples, portanto vulnerável ao assalto dos "consu­
midores" de arte. Até que ponto a sa ída de um 
certo isolamento não trará ao criador ingénuo uma 
nova forma de dimensionar o seu traba lho? Corre o 
risco de deixar de olhar como gesto mágico a sua 
atitude criadora para, inconscientemente, o fazer 
coincidir com o gosto da classe social domi­
nante - a que lhe compra as obras. 

Aqu i o "naif" talvez venha a ganhar em apuro 
técnico o que perde em imaginação e sentido inato 
de forma e cor - de originalidade. Aqui o instinto 
mágico da criança e do homem primitivo deixam de 
ser a sua única razão, como disse Rui Mário Goncal­
ves: a razão de negar o pecado original, para afirr~ar 
a inocência or iginal • 

* Livreiro 



@>átjrn 
Olhinhos lúbricos semicerrados, lá está ele a mirar 

o mundo por detrás das espessas lentes que ajudam 
a contar cifrões, ou ausência deles, de qualquer 
modo os necessários para nada fazer. 

Desde que nos conhecemos (foi há muitos anos 
"em grande" em casa de um mecenas famoso) 
nunca tive notícia de que tivesse seguido outra 
profissão senão vendedor de letras, aquelas letras 
que apesar de desgarradas apesar de tudo fo rmam 
palavras, que apesar de o serem são fluentes e 
aparentemente espontâneas. 

Nem após beber desesperadamente perde à noite o 
olhinho interesseiro, e todas as noites por uma razão 
ou por outra são deste tipo, excepto nos estágios 
frequentes em casas próprias, onde toma balanço 
para uma nova garrafa sem fim. 

As letras, quem lhas compra é um velho amigo da 
instituição de cultura ou informação, chato e pater­
nalista, e o público anónimo admirador do seu 
carisma. 

A vida não é fácil e a sobrevivência implica fortes 
cedências ao detentor do Capital, como já dizia 
Marx, e por isso o pobre letreiro lá vai voltando a 
prosa numa ou noutra direcção segundo uma análise 
dentro do possível fria e premeditada do mercado. 

Ele aliás é honesto na sua desonestidade porque 
não a disfarça. Uma boa mesa, um tecto seguro, 
cama e roupa lavada, uma bonita vista sobre o 
campo de uma das janelas, so l não demasiado forte, 
caras bonitas e não só de jovens encantadoras 
porque fazem por isso, eis o conceito de verdade. 

Quem lhe deita a primeira pedra? Sempre é mais 
aventureiro e corajoso que os oportunistas de 
Gabinete que pululam entre jantar e almoço 
seguinte, com este e aquela, efeminados e obsce­
nosna sua autoconfiança, os borda-de-água das 
repartições da Cultura, das cátedras e pú lpitos dos 
dias que correm, sequiosos por repousar as vetustas 
e respeitáveis banhas intelectuais no parapeito da 
última moda dita internacional. . 

Não são estes que podem censurar o nosso amigo 
mas os que não comem porque não, e não porque 
sim como ele. Os analfabetos, escritores ignorados 
das páginas da história, que um dia poderão chamá­
-lo à sua realidade: "Você afinal de rebelde tem 
pouco, porque a sua rebeldia foi passar a vida a 
espreitar pelo buraco da fechadura dourada para ver 
quando caía alguma migalha da dentadura estragada 
dos amos, para ir respeitosa ou irreverentemente 

colhê-la na barba dos supracitados. Você tem várias 
caras: é o dólar, o franco, o rublo, a libra, o escudo, 
etc ... " 

Ainda há muito tempo o dito esteve a expensas de 
determinada organização oportunizante para além 
de comercialona, e daí saiu uma prosa soltando 
larguíssimos elogios ao Turism~ quando no ano 
passado em idêntica situação se fartou de dizer mal 
sempre com grande escândalo, na mesma folha, 
porque tinha dormido mal de um dia para o outro. 
E admirou-se porque a honestidade doutro era um 
espelho fiel da sua desonestidade, ao que se aman­
dou a ele insinuando que "como isto é tudo uma 
merda a merda é que vale". Ao que o outro o despiu 
impudicamente aos olhos do mundo dizendo: 
"Você mente porque é pago para o fazer". 

Mas nenhum destes factos, que até já nem são 
nada de especial nos dias que correm, teriam aqui 
lugar se não fora um quádruplo fu rto que teve lugar 
recentemen te na pessoa de uma in iciativa de uns 
jovens estudantes inconformados (coitados). 

1 - Roubo da propriedade intelectual - Uma 
ideia carinhosamente alimentada acerca da colabo­
ração do referido letrado foi desviada por este ao 
colhê-la dos estudantes, com o objectivo de ganhar 
500$00 na folha da quinta-feira. 

2 - Um livro que a pobre companheira de um dos 
estudantes nem sequer acabou de ler, foi impiedosa­
mente expropriado após ter sido entusiasticamente 
emprestado ao herói para fins da referida colabo· 
ração. 

3 - Após estas peripécias, capazes de "fazer corar 
uma p ... ", a referida figura vendedora de letras 
exigiu dos pobres estudantes o vil metal, como 
condição necessária e suficiente para verter uma 
gota da criatividade (eles cederam angustiados). 

4 - Golpe de misericórdia - Finalmente rematou 
a estocada sugerindo mil temas cruzados, golpes e 
contragolpes, e as letras não chegaram nem por todo 
o ouro do mundo, e acabou-se. 

Donde concluímos que não se trata de um Robin 
dos Bosques da cultura porque não rouba aos ricos 
para dar aos pobres, rouba aos ricos e aos pobres 
para ir comendo (pouco) e ir bebendo (muito). E o 
pior é que gera letras e palavras fechadas em si 
próprias, subjectivas e não objectivas, porque 
girando em torno de um estômago e cérebro etiliza­
dos, e dos tais olhinhos lúbricos brilhando por 
detrás das lentes que se cruzou no meu caminho. 
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